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PÚBLICO DE PROV    S E TÍTULOS – SAD/SEJUSP/DGPC/DP/2021 

DELEGADO DE POLÍCIA - PCMS 
 
 
 

INSTRUÇÕES 

1. Leia atentamente as instruções. Não manuseie este caderno de provas até receber 

autorização. 

2. Para fazer esta prova, você usará: a) este caderno d 
resposta. 

questões; e b) um cartão- 

3. Ao receber autorização, verifique se no caderno co stam todas as 100 (cem) 

questões e se há falhas ou imperfeições gráficas que lhe causem dúvida. Se  

houver, reclame imediatamente ao fiscal de sala. 

4. Verifique, no cartão-resposta, se há marcações indevidas no campo destinado às  

suas respostas. Se houver, reclame imediatamente. 

5. As questões objetivas contêm cinco (5) alternativas, id ntificadas pelas letras A, B,  
C, D e E. 

Transcreva para o cartão-resposta a alternativa correta. 

Há somente uma alternativa correta para cada questão. 

Exemplo: Se a alternativa correta de uma det rminada questão for B, o 

candidato deverá preencher totalmente o retângulo correspondente, com 

caneta esferográfica azul ou preta, conforme modelo abaixo: 

 

6. Não faça rasuras no cartão-resposta. 

7. Procure responder a todas as questões. 

8. Durante a prova, não se admite que o candidato 

candidatos, efetue empréstimos, use meios ilícitos 

normas ou a disciplina. A fraude, a indisciplina e 

 
 

 
comunique-se com outros 

u pratique atos contra as 

o desrespeito aos Fiscais 
encarregados dos trabalhos são faltas que eliminam o candidato. 

9. É expressamente proibido que o candidato utilize quaisquer meios de comunicação 
durante sua permanência no local de prova. Os aparelhos celulares deverão estar 

desligados, não sendo permitido que eles toquem em 

realização da prova. 

enhum momento durante a 

10. Transcreva a frase abaixo no local indicado na sua Folha de Respostas, 

com sua caligrafia usual: 

Eles passarão… Eu passarinho!_ 
Ma io Quintana 

Data: 04/12/2021 
 

 
Horário: 14h 

 

 
Tarde 

 

 
Nível Superior 

 

Duração da prova: 5h 

A C D E 
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As questões de 01 a 05 referem-se ao seguinte 
texto: 

Aqui na SUPER, vivemos entre dois 

mundos. Por um lado, somos apaixonados por 

ciência: adoramos entender racionalmente as 

coisas. Por outro, somos apaixonados por arte. 

Quando publicamos algo, não queremos apenas 

que você entenda: queremos que se emocione, 

que seja impactado. Nosso objetivo é conversar 

com o seu cérebro, mas também com o seu 

coração. 

Por muito tempo, eu achava que havia 

uma contradição entre essas duas missões. [...]. 

Mas, nos últimos anos, fomos nos dando conta 

de que estávamos vivendo numa falsa 

polaridade. Como você vai descobrir ao ler a 

reportagem de capa desta edição, não há 

contradição nenhuma entre coração e cérebro. 
Pelo contrário: pessoas analíticas demais, que 

nunca se deixam levar pela intuição, acabam 

tomando decisões menos racionais. E alguns dos 

melhores decisores do mundo não sabem 

explicar fazem as escolhas que 

fazem. 

Essas descobertas estão entre tantas 
outras que vão corrigindo um erro histórico do 

pensamento científico ocidental. Nos últimos 

séculos, aprendemos a acreditar que o mundo é 

polarizado, binário: razão ou emoção, ciência ou 

arte, conhecimento ou crença, esquerda ou 

direita, certo ou errado. Mas a verdade é muito 

mais complexa que isso. E tudo que é complexo 

tem mais de uma dimensão. [...] 

Queremos que a SUPER faça você pensar. 

Queremos também que ela faça você sentir. Até 

porque sabemos que, para um ser humano, uma 

coisa não existe sem a outra. 

Fonte: BURGIERMAN, Denis Russo. É razão ou intuição? 

SUPERinteressante, edição 357, fev. 2016, p. 4. 
 

01 - Assinale a alternativa que completa 

corretamente a lacuna do último período do 2º 

parágrafo: 

A) onde. 

B) porque. 

C) porquê. 

D) por quê. 

E) por que. 

02 - Para compreendermos um texto, há 

alguns requisitos, entre os quais identificar 

relações entre orações ou períodos e analisar 

relações de coesão e coerência. Qual das 
alternativas apresenta o comentário correto a 

respeito dessas relações no texto? 

A) Entre as duas últimas orações do 1º 

parágrafo, há uma relação de adição. Se 

incluirmos a expressão “não apenas” antes 

de “conversar, essa relação será realçada e 

garantiremos a coesão e a coerência do 

texto. 

B) Entre as duas últimas orações do 1º 

parágrafo, há uma relação de adição. Se 

incluirmos a expressão “não apenas” após 

“conversar”, essa relação será realçada e 

garantiremos coesão e coerência textuais. 

C) Entre as duas últimas orações do último 

período do 1º parágrafo, o uso de “mas” 
produz uma relação de oposição, que se vai 

confirmar, no parágrafo seguinte, com a 

palavra “contradição”. 

D) A oração “ao ler a reportagem de capa desta 

edição” (2º parágrafo) expressa uma 

condição em relação à oração principal do 

período de que faz parte. 

E) No terceiro período do 2º parágrafo, a 

oração “Como você vai descobrir” introduz 

ideia de comparação no período de que faz 

parte. 

03 - Um texto pode ser pontuado de diferentes 
maneiras. Essas diferenças podem alterar o 

significado, mantê-lo ou mesmo comprometer a 

correção gramatical. Analisando o emprego dos 

sinais de pontuação e sua função no texto e 

avaliando as alterações sugeridas nas 

alternativas, assinale a alternativa correta. 

A) Os quatro primeiros períodos do 1º 

parágrafo poderiam ser pontuados da 

seguinte maneira, sem alterações do sentido 

original: “Aqui na SUPER, vivemos entre 

dois mundos, por um lado, somos 

apaixonados por ciência. Adoramos 

entender racionalmente as coisas. Por outro, 

somos apaixonados por arte, quando 
publicamos algo. Não queremos apenas que 

você entenda, queremos que se emocione, 

que seja impactado.” 

B) Os quatro primeiros períodos do 1º 

parágrafo poderiam ser pontuados da 

seguinte maneira, sem alterações do sentido 

original: “Aqui na SUPER, vivemos entre 
dois mundos, por um lado. Somos 

apaixonados por ciência. Adoramos 

entender racionalmente as coisas, por outro. 

Somos apaixonados por arte. Quando 

publicamos algo, não queremos apenas que 

você entenda, queremos que se emocione, 

que seja impactado!” 

C) O terceiro parágrafo pode ser pontuado da 
seguinte maneira, sem prejuízos ao 

emprego correto dos sinais: “Essas 

descobertas, estão entre tantas outras que 

vão corrigindo um erro histórico do 

pensamento científico ocidental, nos últimos 

séculos; aprendemos a acreditar, que o 

mundo é polarizado, binário: razão ou 

emoção, ciência ou arte, conhecimento ou 

crença, esquerda ou direita, certo ou 

errado, mas, a verdade é muito mais 
complexa que isso. 

D) O terceiro parágrafo pode ser pontuado da 

seguinte maneira, sem prejuízos ao 

emprego correto dos sinais: “Essas 

LÍNGUA PORTUGUESA 
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descobertas, estão, entre tantas outras, que 

vão corrigindo um erro histórico do 
pensamento científico ocidental. Nos últimos 

séculos, aprendemos a acreditar que, o 

mundo é polarizado, binário: razão ou 

emoção, ciência ou arte, conhecimento ou 

crença, esquerda ou direita, certo ou 

errado. Mas, a verdade é muito mais 

complexa que isso. 
E) Considerando o uso de dois-pontos após 

Polícia lida com à realidade. É preciso ter 

consciência de que os seriados são ficções 
e, na vida real, nem sempre se chega na 

solução dos casos.” 

 
06 - Um jogador de xadrez faz cerca de 30 

movimentos por partida. A cada reação do rival, 

      mil novas possibilidades, mas 
mestres do jogo não lidam nem com 10% dessas 

alternativas. O tempo curto para tomar uma 
“Pelo contrário” (2º parágrafo), poderíamos decisão não       analisar 
usar vírgula (e não ponto) após “racionais”, racionalmente       zilhões de opções até a 

substituindo “E” por “e”. Essa mudança 

favoreceria a coesão textual. 

04 - O último período do 1º parágrafo exerce, 

no texto, um papel muito significativo, que 

poderia ser explicitado se, entre “é” e 

“conversar”, incluíssemos, entre vírgulas, um 

vocábulo. Em qual alternativa se identifica esse 

vocábulo? 

A) Pois. 

B) Porém. 

C) Porque. 

D) No qual. 

E) Embora. 

05 - A regência (nominal e verbal), a 

concordância (verbal e nominal), o uso de 

elementos coesivos e o uso (presença ou 

ausência) do “acento” indicativo de crase estão 

corretos na alternativa: 

A) Assistindo à uma palestra, ouviram do 

palestrante o seguinte: “Digo-os que não se 

iluda com soluções fácil. O trabalho da 

Polícia lida com a realidade. É preciso ter 

consciência de que os seriados são ficções 

e, na vida real, nem sempre se chega na 

solução dos casos.” 

B) Assistindo uma palestra, ouviram do 

palestrante o seguinte: “Digo-lhe que não se 

iluda com soluções fácil. O trabalho da 

Polícia lida com a realidade. É preciso ter 

consciência que os seriados são ficções e, 

na vida real, nem sempre se chega à 

solução dos casos.” 

C) Assistindo a uma palestra, ouviram do 

palestrante o seguinte: “Digo-os que não se 
iludam com soluções fáceis. O trabalho da 

Polícia lida com a realidade. É preciso ter 

consciência que os seriados são ficções e, 

na vida real, nem sempre se chega a 

solução dos casos.” 

D) Assistindo a uma palestra, ouviram do 

palestrante o seguinte: “Digo-lhes que não 

se iludam com soluções fáceis. O trabalho 

da Polícia lida com a realidade. É preciso ter 

consciência de que os seriados são ficções 

e, na vida real, nem sempre se chega à 

solução dos casos.” 

E) Assistindo uma palestra, ouviram do 

palestrante o seguinte: “Digo-lhes que não 

se iluda com soluções fáceis. O trabalho da 

escolha da que do xeque- 

mate. Observando o uso dos recursos linguísticos em 
processo de coesão textual, assinale a alternativa que 
completa CORRETAMENTE as lacunas do texto. 

A) surge – os – deixa – as – o – aproximará. 

B) surge – o – deixa – os – o – aproximarão. 

C) surgem – os – deixa – os – os - aproximará. 

D) surgem – os – deixam – as – os - 

aproximarão. 

E) surgem – lhe – deixam – os – lhes - 

aproximará. 

 
As questões de 07 a 10 referem-se ao seguinte 

fragmento de texto, extraído de uma reportagem 

que trata do trabalho de médicos-legistas em IML 

do Rio de Janeiro e suas diferentes demandas, 

incluindo os casos indevidamente encaminhados: 

A vítima daquele dia dera entrada na Unidade de 

Pronto Atendimento do Complexo do Alemão com 
fortes dores de cabeça e morrera duas horas 

depois. O corpo parecia saudável. Suspeitava-se 

de rompimento de um aneurisma. Por se tratar 

de morte natural, o corpo não deveria ter sido 

encaminhado para lá. Quando isso acontece, 

Gabriela fica indignada[...]: “Eles ficam com 

medo de assinar atestado de óbito e sofrerem 

processo depois. [...]. Nós somos responsáveis 

por mortes não naturais, e ponto”, disse. 

(Fonte: BECKER, Clara. Ouvindo os mortos. 
Disponível em: https://piaui.folha.uol.com.br/ 

materia/ouvindo-os-mortos/jan. 2011. [Edição 

52] Grifos nossos) 

07 - Em qual das alternativas a análise do 

termo da oração está INCORRETA? 

A) “saudável”: predicativo. 

B) “de rompimento”: objeto indireto. 

C) “do Complexo”: adjunto adnominal. 

D) “por mortes não naturais”: objeto indireto. 

E) “de um aneurisma”: complemento nominal. 
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08 - A compreensão de textos depende, entre 

outros fatores, da identificação de relações de 
sentido e de coesão entre os enunciados 

textuais. Assinale a alternativa em que a relação 

está corretamente identificada. 

A) O pronome “isso” retoma “morte natural”. 

B) A oração “Por se tratar de morte natural” 

introduz, no período, ideia de causa. 

C) A palavra “lá” refere-se a “Unidade de 

Pronto Atendimento do Complexo do 

Alemão”. 

D) A oração “Por se tratar de morte natural” 

introduz, no período, ideia de consequência. 
E) O referente do pronome “eles” não pode ser 

recuperado no texto, comprometendo a 

coesão. 

09 - Se reorganizarmos o terceiro e o quarto 

períodos do texto, articulando-os em um único 

período e fazendo a adaptação da pontuação 

(substituição do ponto, após “aneurisma”, por ; e 

uso correto de vírgulas) e da grafia (troca da 

inicial maiúscula, em “Por”, pela minúscula), qual 

será o conector correto para essa articulação, 

considerando o contexto e os sentidos explícitos 

e implícitos? 

A) Se. 

B) Pois. 

C) Onde. 

D) Embora. 

E) Portanto. 

10 - Sobre o uso dos tempos verbais no texto, 
é correto o que consta na alternativa: 

A) o uso do futuro do pretérito do indicativo, 

em “deveria”, indica a dúvida da repórter 
quanto à veracidade do fato que enuncia. 

B) por meio do presente do indicativo em “fica” 

e “ficam”, representam-se fatos 

contemporâneos ao momento em que o 

texto é produzido. 

C) em “dera” e “morrera”, usou-se o pretérito 

mais-que-perfeito para representar fatos 

anteriores aos relatados nos três períodos 

subsequentes. 

D) as formas verbais “dera” e “morrera” 

poderiam ser substituídas por “deu” e 

“morreu”, sem prejuízo das relações 

temporais entre os fatos relatados no texto. 

E) em “parecia” e “suspeitava-se”, o emprego 

do pretérito imperfeito do indicativo sugere 

frequência, representando fatos que 

ocorreram mais de uma vez no passado. 
 

 
 

11 - De acordo com o que dispõe a 

Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul 
sobre o tema “segurança pública”, é correto 

afirmar que: 

A) os Municípios organizarão a Coordenadoria 

da Defesa Civil visando ao socorro, à 

assistência aos atingidos por sinistros e à 

recuperação dos danos. 
B) as guardas municipais não farão 

obrigatoriamente parte das atividades de 
defesa civil, por não serem consideradas 

como integrantes dos quadros de órgãos da 

segurança pública. 

C) o cargo de Delegado de Polícia integra, para 

todos os fins, as carreiras policiais do 

Estado. 

D) o Conselho Superior da Polícia Civil, órgão 

consultivo e deliberativo, terá sua 

composição, competência e funcionamento 

definidos por lei complementar. 

E) a Polícia Civil, instituição permanente, 

incumbida das funções de policiamento 

ostensivo e preventivo de segurança, é 
dirigida por um diretor-geral, cargo privativo 

de Delegado de Polícia da última classe da 

carreira, de livre escolha, nomeação e 

exoneração do Governador do Estado. 

12 -    Recentemente, foi criada em Mato Grosso 

do Sul a Delegacia Especializada de Combate a 
Crimes Rurais e Abigeatos (DELEAGRO), 

diretamente subordinada ao Departamento de 

Polícia Especializada (DPE), com circunscrição em 

todo o Estado, a quem compete, dentre outras 

funções, investigar crimes de abigeato de maior 

repercussão. Segundo o art. 58-A do Decreto 

nº 12.218/2006 e suas alterações, consideram- 

se como crimes de abigeato de maior 

repercussão: 

A) aqueles de autoria desconhecida, em 

quantidade superior a 50 (cinquenta) 

cabeças de semoventes domesticáveis de 

produção. 

B) aqueles de autoria conhecida ou 

desconhecida, desde que tenha repercussão 

em mídia estadual ou nacional. 

C) aqueles de autoria desconhecida, em 

quantidade superior a 30 (trinta) cabeças de 

semoventes domesticáveis de produção. 

D) aqueles consumados na capital do Estado, 

independentemente da quantidade de 

cabeças de semoventes domesticáveis de 

produção. 

E) outros delitos relacionados à atividade rural, 

cujos objetos materiais subtraídos tenham 

valores superiores a 1000 (mil) Unidades 
Fiscais Estaduais de Referência de Mato 

Grosso do Sul (UFERMS), na data do fato. 

LEGISLAÇÃO POLÍCIAL CIVIL 
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13 - Sobre a estrutura básica da Polícia Civil 

prevista no Decreto nº 12.218/2006 e suas 
recentes alterações, assinale a alternativa 

correta. 

A) A Delegacia Especializada de Combate à 

Corrupção (DECOR) é diretamente 

subordinada ao DPE (Departamento de 

Polícia Especializada). 

B) A Delegacia Especializada de Combate ao 

Crime Organizado (DECCO) é diretamente 

subordinada ao DPE (Departamento de 
Polícia Especializada). 

C) O Laboratório de Tecnologia contra Lavagem 

de Dinheiro (LAB/LD) é diretamente 

subordinado ao DPC (Departamento de 

Polícia da Capital). 

D) A Delegacia Especializada de Repressão e 

Roubo a Banco e Resgate a Assaltos e 

Sequestros (GARRAS) é diretamente 

subordinada ao DRACCO (Departamento de 

Repressão à Corrupção e ao Crime 

Organizado). 

E) O Departamento de Repressão à Corrupção 

e ao Crime Organizado (DRACCO) é 
diretamente subordinado à Delegacia-Geral 

da Polícia Civil. 

14 -    Atentando-se ao que preconiza o Decreto 

nº 15.310/2019 sobre o estágio probatório, 
assinale a alternativa correta. 

A) O servidor empossado em cargo de 

provimento efetivo nos quadros da Polícia 

Civil, em virtude de aprovação em concurso 

público, cumprirá estágio probatório 

previsto em lei, a contar de sua nomeação. 

B) Durante o estágio probatório o servidor terá 

seu desempenho avaliado bimestralmente 

por meio de Relatório de Avaliação de 
Estágio (RAE). 

C) Os Relatórios de Avaliação de Estágio, após 

ciência de cada policial avaliado, serão 
encaminhados à Secretaria do Conselho 

Superior que os enviará à Comissão de 

Avaliação para totalização ao final do 

período. O último Relatório de Avaliação de 

Estágio de cada policial corresponderá ao 

décimo primeiro trimestre de efetivo 

exercício, devendo ser processado, 

concluído e publicado no Diário Oficial do 

Estado, incluindo nesse período a análise de 

eventual recurso do avaliado, com prazo de 

10 (dez) dias para recorrer e mesmo prazo 
para deliberação da Comissão. 

D) Se o policial durante o curso do estágio 

probatório cometer falta grave poderá ser 

suspenso por até 90 (noventa) dias em 
processo administrativo disciplinar, 

independentemente dos conceitos obtidos 

nos semestres de avaliação. 

E) Será responsabilizado, criminalmente, o 

avaliador que deixar de avaliar o policial no 
prazo legal, que não encaminhar o 

respectivo Relatório de Avaliação de Estágio 

(RAE) no prazo fixado neste Regimento ou 

que lançar conceitos falsos ou inverídicos. 

15 -   Conforme a Lei Complementar Estadual 

nº 114 e suas alterações, de 19 de dezembro de 

2005 (Lei Orgânica da Polícia Civil do Estado de 

Mato Grosso do Sul), as funções da Policial Civil 

estão submetidas aos seguintes preceitos, dentre 

outros: 

A) respeitar a pessoa humana, garantindo a 

integridade física e moral da população; 

garantia e promoção dos direitos e da 

dignidade da pessoa humana; exercer a 

função policial com probidade, discrição e 
moderação. 

B) preservar a ordem, repelindo a violência e 

fazendo observar as leis; atuar na defesa 

civil, prestando permanentes serviços à 
comunidade; não permitir que sentimentos 

ou animosidade pessoais influam em 

procedimentos e decisões de seus agentes. 

C) conduzir dentro de padrões ético-morais 

condizentes com a instituição que integra e 

à sociedade que serve; obediência à 

hierarquia e à disciplina; assegurar a 

autonomia de conclusões, desde que 

fundamentadas do ponto de vista jurídico e 

técnico-científico. 

D) atuar em equipe estimulada pela 

cooperação, planejamento sistêmico, troca 

dinâmica de informações, compartilhamento 

de experiências e desburocratização; 

respeito ao Estado Democrático de Direito; 

unidade de doutrina e uniformidade de 
procedimentos técnico-científicos aplicados 

à investigação policial. 

E) participação comunitária e integração, com 

reciprocidade, com os demais órgãos e 

agentes públicos que compõem o sistema de 

segurança pública. 

16 - Sobre símbolos, funções institucionais e 

competências da Polícia Civil, assinale a 

alternativa correta de acordo com o previsto na 
Lei Complementar Estadual nº 114/2005. 

A) São símbolos institucionais da Polícia Civil o 

hino, a bandeira, as armas, o brasão, os 

selos, o distintivo, as medalhas e botons, 

segundo modelos estabelecidos em Decreto, 

mediante proposta do Diretor-Geral da 

Polícia Civil. 

B) À Polícia Civil, no exercício de suas funções 

institucionais, compete praticar, com 
exclusividade, todos os atos necessários ao 

exercício das funções de polícia judiciária e 

investigatória de caráter criminalístico e 

criminológico, manutenção da ordem e dos 

direitos humanos e de combate eficaz da 

criminalidade e da violência. 

C) A Polícia Civil, órgão integrante do Sistema 

de Segurança Pública do Estado de Mato 

Grosso do Sul, tem por missão dar 

cumprimento às seguintes funções 
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institucionais, dentre outras: formalizar, 

com exclusividade, o inquérito policial, o 
termo circunstanciado de ocorrência e 

outros procedimentos apuratórios das 

infrações administrativas e criminais; 

realizar ações de inteligência destinadas a 

instrumentar o exercício de polícia judiciária 

e de apuração de infrações penais, na esfera 

de sua competência, observados os direitos 

e garantias individuais. 

D) As funções institucionais da Polícia Civil são 
indelegáveis e somente poderão ser 

exercidas por membros integrantes de suas 

carreiras, instituídas na Lei Complementar 

nº 114/2005 e organizadas em regulamento 

específico, aprovado pelo Delegado Geral da 

Instituição. 

E) A Polícia Civil, órgão integrante do Sistema 

de Segurança Pública do Estado de Mato 

Grosso do Sul, tem por missão dar 

cumprimento às seguintes funções 

institucionais, dentre outras: colaborar com 
a justiça criminal, fornecendo às autoridades 

judiciárias as informações necessárias à 

instrução e ao julgamento dos processos; 

organizar e executar os serviços de 

identificação civil e criminal e realizar 

exames periciais em geral para a 

comprovação da materialidade da infração 

penal e de sua autoria. 

17 - Quanto à estrutura organizacional da 
Polícia Civil, nos termos do art. 8º da Lei 

Complementar Estadual nº 114/2005, pode-se 

apontar como um órgão de deliberação coletiva 

de direção superior: 

A) a Diretoria Geral da Polícia Civil. 

B) a Corregedoria-Geral da Polícia Civil. 

C) a Ouvidoria da Polícia Civil. 

D) a Coordenadoria-Geral de Perícias. 

E) a Academia de Polícia Civil. 

18 - Acerca do regime jurídico dos servidores 

da Polícia Civil à luz do disposto na Lei 

Complementar nº 114/2005, assinale a 

alternativa correta. 

A) As competências e atribuições dos 

servidores ocupantes de cargos integrantes 

das carreiras da Polícia Civil são 

estabelecidas apenas em Lei Complementar. 

B) Não é obrigatória a observância dos níveis 
hierárquicos na designação para funções de 

chefia ou direção. 

C) Fica vedado o regime de plantão em período 

diário superior a doze horas ininterruptas, 

salvo o atendimento de situação de 

interesse público relevante, devidamente 

justificada. 

D) Os ocupantes de cargos de natureza policial 

civil estão sujeitos à carga horária de 

quarenta e quatro horas semanais, 
cumpridas em expediente normal das 

repartições públicas estaduais ou ao regime 

do trabalho em escalas de serviços, 

conforme sua unidade de lotação. 
E) É vedado o exercício de funções estranhas 

às atividades de Polícia Civil, salvo as de 

ensino, as de médico, as de segurança 

privada ou as decorrentes de nomeação 
para cargos em comissão. 

19 - No tocante às regras sobre nomeação, 

posse e exercício do cargo de policial civil 

previstas    na    Lei    Complementar     Estadual 

nº 114/2005, assinale a alternativa correta. 

A) Ao Governador do Estado compete dar 

posse aos policiais civis. 

B) Nenhum policial civil exercerá sua função 

em unidade diversa daquela na qual foi 

lotado, exceto por necessidade do serviço, 

por tempo não superior a noventa dias. 
C) O exercício do cargo terá início no prazo de 

até 30 (trinta) dias, salvo motivo grave de 

saúde, devidamente comprovado. 

D) O policial civil que, no prazo legal, não 

entrar em exercício do cargo para o qual foi 

nomeado e tenha tomado posse, será 

demitido. 

E) Ao Delegado-Geral da Polícia Civil compete 

dar posse aos servidores da Coordenadoria- 

Geral de Perícias. 

20 -   Nos termos do art. 81 da LC nº 114/2005, 
“O membro de carreiras da Polícia Civil poderá 

ser removido de ofício ou a pedido, com mudança 

de localidade, com o objetivo de atender à 

necessidade de serviço e assegurar o pessoal 

necessário à eficiência operacional das unidades 

policiais”. Acerca do instituto da remoção, 

assinale a resposta correta. 

A) O policial civil, em regime de estágio 

probatório, somente poderá ser removido 

para unidade policial localizada no âmbito 

da circunscrição da delegacia regional em 
que estiver lotado ou no âmbito dos demais 

departamentos, sem mudança de 

localidade, exceto em situações de risco 

pessoal e institucional, em que a remoção 

se processará mediante parecer favorável 

do Corregedor-Geral e aprovação do 

Conselho Superior da Polícia Civil. 

B) A remoção possui apenas as seguintes 
modalidades: de ofício e a pedido. 

C) Cientificado formalmente de sua remoção, o 

membro de carreira da Polícia Civil deverá 

apresentar-se na nova unidade no prazo de 

cinco dias, quando a remoção ocorrer sem 

mudança de município. 

D) Cientificado formalmente de sua remoção, o 

membro de carreira da Polícia Civil deverá 

apresentar-se na nova unidade no prazo de 

oito dias, quando envolver unidades 

sediadas em cidades contíguas ou com 

municípios distantes não mais que 

cinquenta quilômetros uma da outra. 
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E) É vedada a remoção, a pedido, de membro 

de carreira da Polícia Civil, antes de 

completar dois anos, quando tenha sido 

promovido, com mudança de lotação, ou 

quando que tenha sido removido 

voluntariamente no período de doze meses. 

21 -   A Lei Orgânica da Polícia Civil do Estado 

de Mato Grosso do Sul prevê que A promoção 

nas carreiras da Polícia Civil consiste na 
movimentação para a classe imediatamente 

superior, dentro do respectivo cargo, pelos 

critérios de merecimento e de cumprimento de 

interstício mínimo na classe. Acerca do instituto 

da promoção, assinale a resposta correta. 

A) Deverão ser publicados, semestralmente, na 

primeira quinzena do mês de maio, os 

seguintes atos: lista de policiais civis que 

atendem ao requisito de interstício exigido 

para a promoção; resultados da avaliação 

individual de desempenho; lista dos policiais 

civis que concluíram, com aproveitamento, 

do curso de aperfeiçoamento. 

B) Pode-se afirmar que um dos requisitos para 

a promoção é o policial civil contar, no 

mínimo, com 1.500 (mil e quinhentos) dias 

de efetivo exercício na classe em que estiver 

posicionado, apurados até 30 de abril do 

ano em que se realizar a promoção. 

C) Pode-se afirmar que um dos requisitos para 
a promoção é o policial civil contar com, 

pelo menos, 70% (setenta por cento) de 

média das pontuações obtidas nas 

avaliações de desempenho. 

D) O policial civil que, após 5 (cinco) anos 

consecutivos de avaliação de desempenho, 

não atingir 50% (cinquenta por cento) da 

pontuação será submetido à avaliação 

especial realizada pela Comissão 

Permanente de Avaliação, a qual elaborará 

plano de capacitação e poderá apresentar 

outras medidas consideradas necessárias à 

melhoria do desempenho. 

E) O policial civil poderá ser promovido 

extraordinariamente duas vezes pelo 

mesmo fato. 

22 -    Em relação às licenças do policial civil, e 

em especial, àquelas passíveis de gozo pelo 

Delegado de Polícia, assinale a alternativa correta 

nos termos da LC nº 114/2005. 

A) A licença à adotante será concedida à 

policial civil que adotar ou obtiver guarda 

judicial para fins de adoção de criança até 

um ano de idade, por cento e oitenta dias. 
B) A licença para trato de interesses 

particulares poderá ser concedida por até 

dois anos contínuos ao policial civil estável 

que requerer, desde que não seja 

inconveniente para o serviço. 

C) A licença-paternidade será concedida pelo 

prazo de cinco dias, contado da data do 

nascimento do filho, devendo o pedido ser 

instruído com a certidão de nascimento. 
D) A licença à gestante será de cento e oitenta 

dias, podendo iniciar-se no oitavo mês de 

gestação, salvo na hipótese de antecipação 

de parto ou prescrição médica, conforme 
disposições do estatuto dos servidores civis. 

E) A licença para tratamento de saúde por 

prazo superior a quinze dias depende de 

laudo emitido pela perícia médica oficial, 

bem como para sua prorrogação. 

23 - Sobre a aposentadoria dos integrantes das 

carreiras da Polícia Civil do Estado de Mato 

Grosso do Sul, tendo em vista o que consta 

expressamente na Lei Complementar Estadual 

nº 114/2005, assinale a alternativa correta. 

A) Serão aposentados compulsoriamente, com 

proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição, aos 60 (sessenta) anos de 

idade, independentemente da natureza dos 

serviços prestados. 

B) Serão aposentados voluntariamente, com 
proventos integrais, independentemente da 

idade, após 30 (trinta) anos de contribuição, 

desde que conte, pelos menos, 15 (quinze) 

anos de efetivo exercício em cargo de 

natureza estritamente policial, se homem. 

C) Serão aposentados voluntariamente, com 

proventos integrais, independentemente da 

idade, após 25 (vinte e cinco) anos de 

contribuição, desde que conte, pelos menos, 

10 (dez) anos de efetivo exercício em cargo 

de natureza estritamente policial, se 
mulher. 

D) Serão aposentados compulsoriamente, com 

proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição, aos 65 (sessenta e cinco) anos 
de idade, independentemente da natureza 

dos serviços prestados. 

E) Serão aposentados compulsoriamente, com 

proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição, aos 75 (setenta e cinco) anos 

de idade, independentemente da natureza 

dos serviços prestados. 

24 - Acerca do regime de responsabilidade do 

policial civil previsto na Lei Complementar 

Estadual nº 114/2005, assinale a alternativa 

correta. 

A) A absolvição criminal afasta a 

responsabilidade administrativa pela 

inexistência material do fato ou negativa de 

autoria, ainda que exista falta residual. 

B) Tratando-se de dano causado a terceiro, 

responderá civilmente o policial civil perante 

a Fazenda Pública Estadual, em ação 
regressiva, ou diretamente na hipótese de 

ter agido com dolo ou culpa e o particular 

comprovar tal circunstância. 

C) As sanções civis, disciplinares e penais não 

poderão cumular-se, sob pena de “bis in 
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idem” (dupla responsabilização pelo mesmo 

fato). 
D) A responsabilidade civil decorre do 

procedimento comissivo ou omissivo, doloso 

ou culposo, independentemente de prejuízo. 

E) São causas de exclusão de ilicitude ou 

isenção de pena, as previstas no Código 

Penal Brasileiro, após transito em julgado da 

sentença criminal. 

25 -   Em tema de penas disciplinares, com base 

na Lei Orgânica da Polícia Civil do Estado de Mato 
Grosso do Sul, assinale a resposta correta. 

A) Os Delegados de Polícia, titulares de 

Delegacias, são competentes para imposição 

de repreensão e suspensão de até cinco 

dias. 

B) A pena de suspensão superior a trinta dias 

ou a de demissão, será aplicada mediante 

processo administrativo disciplinar, quando 

se caracterizar, dentre outras hipóteses, 
crime contra a administração pública. 

C) A pena de suspensão acarretará a perda do 

subsídio do período, cujo desconto mensal 

não poderá ser superior a um sexto do 

subsídio e se dará somente com o seu 

efetivo cumprimento. 

D) O Delegado-Geral da Polícia Civil é 

competente para imposição de repreensão e 
suspensão de até sessenta dias para 

policiais civis. 

E) A competência para imposição de demissão 

de policial civil é exclusiva do Governador, 

sendo vedada a delegação dessa 

incumbência ao Secretário de Estado de 

Justiça e Segurança Pública. 

26 - Em relação à prescrição das transgressões 
disciplinares   da   Lei   Complementar   Estadual 

nº 114/2005, assinale a alternativa correta. 

A) Prescreverão em dois anos as transgressões 
puníveis com a pena de repreensão. 

B) O prazo de prescrição começa a correr do 

dia em que a falta for cometida e, nos casos 

de transgressões permanentes ou 

continuadas, do dia em que cessou a 

permanência ou continuação. 

C) A instauração da sindicância ou do processo 

disciplinar suspende o curso da prescrição 

que se reiniciará com a sua instauração. 

D) Prescreverão em três anos as transgressões 

puníveis com a pena de suspensão. 

E) São imprescritíveis as transgressões 

puníveis com demissão. 

 

 
 

27 -    O Delegado de Polícia titular da Delegacia 

de Costa Rica – MS, ao chegar em um local de 

crime, deparou-se com dois cadáveres: o 

primeiro apresentava estigmas ungueais em 

torno do pescoço, palidez da face, máscara 

equimótica e sufusões homorrágicas nas 

conjuntivas. O segundo cadáver apresentava 

sulcos duplos transversais ao eixo do pescoço, 

com profundidade constante, máscara equimótica 
e sufusões hemorrágicas nas conjuntivas. 

Na situação descrita, os tipos de mortes mais 
prováveis são, respectivamente: 

A) asfixias por enforcamento e por 

estrangulamento. 

B) asfixias por esganadura e por 

estrangulamento. 
C) asfixias por esganadura e por enforcamento. 

D) asfixias por estrangulamento e por 
esganadura. 

E) asfixias por estrangulamento e por 

enforcamento. 

 

28 - A tanatologia forense, tradicionalmente, é 

compreendida como o ramo da medicina legal 
que tem como objeto de estudo a morte, o morto 

e suas repercussões. Sobre os fenômenos 

cadavéricos, é correto afirmar, EXCETO: 

A) a autólise é o processo de destruição das 

células pela ação de suas próprias enzimas. 

B) a maceração é um processo de 

transformação no qual há destruição dos 

tecidos moles do cadáver, provocada pela 

ação prolongada de líquidos. Os estudos 

apontam para duas espécies de maceração: 

a séptica, resultado da exposição 

prolongada do cadáver em ambiente líquido 

contaminado; e a asséptica, em que não há 

contaminação do líquido onde o cadáver se 

encontra submerso. 

C) a saponificação, também conhecida como 

adipocera, é um fenômeno transformativo 

destrutivo em que o tecido do corpo adquire 

um aspecto amarelo-acinzentado, untuoso, 

mole ou quebradiço. Geralmente, a 
saponificação ocorre quando o cadáver fica 

exposto a um ambiente excessivamente 

úmido, quente e pouco arejado. 

D) a corificação é um processo transformativo 

em que o cadáver adquire um aspecto 

semelhante ao couro, pois seus tecidos 

cutâneos são transformados em razão da 

desidratação. Em alguns casos, é possível a 

reidratação dos tecidos para identificar as 

lesões no cadáver, possibilitando-se 

diferenciar as lesões causadas em vida das 

provocadas post mortem. 

E) uma das fases da putrefação é a chamada 

fase gasosa, que ocorre com o início da 

decomposição, quando são formados gases 

no interior do corpo do cadáver. É nessa 

fase que é possível observar a chamada 

circulação póstuma de Brouardel. 

MEDICINA LEGAL E CRIMINOLOGIA 
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29 - Sobre o movimento intelectual que ficou 

conhecido como Escola Clássica da Criminologia, 
assinale a alternativa correta. 

A) Quando se fala da Escola Liberal Clássica 

como um antecedente da moderna 

Criminologia, faz-se referência a teorias 

ancoradas em um rígido determinismo e no 

positivismo naturalista. 

B) A consideração do crime como um 

comportamento definido pelo direito e o 

repúdio à abordagem patológica do 

criminoso como um ser diferente são traços 
da Escola Liberal Clássica, que, contudo, 

não rompeu definitivamente com o 

paradigma etiológico da Criminologia. 

C) O chamado labeling aproach (paradigma da 

reação social) é uma teorização que busca 

explicar a necessidade de intervenção 

estatal no criminoso, a fim de reforçar a 

validade da pena perante a sociedade, 

inibindo a prática de novos delitos por 

todos. 

D) Francesco Carrara, um dos principais nomes 

da Escola Liberal Clássica, partia da 

necessária distinção entre a consideração 
jurídica do delito e consideração ética do 

indivíduo para afirmar a tese de que a 

função da pena é, essencialmente, a 

retribuição. 

E) A Escola Clássica se diferenciava das outras 

escolas criminológicas positivistas por se 

basear em um modelo de ciência penal 

integrada, ou seja, um modelo no qual 

ciência jurídica e a concepção geral do 

homem e da sociedade estão estritamente 

ligadas. 

 

30 - Considerando os conceitos doutrinários de 
Direito Penal, de Criminologia e de Política 

Criminal, assinale a alternativa INCORRETA. 

A) O Direito Penal é o conjunto de normas 

jurídicas que preveem os crimes e lhes 

cominam sanções, bem como disciplinam a 

incidência e a validade de tais normas, a 

estrutura geral do crime e a aplicação e a 

execução das sanções cominadas. 

B) A Criminologia é uma disciplina de caráter 

preponderantemente dogmático e 

representa a atividade intelectual que 

estuda os processos de criação das normas 

penais e das normas sociais que estão 
relacionadas com o comportamento 

desviante, os processos de infração e de 

desvio destas normas e a reação social. 

C) A Criminologia reúne uma informação válida 

e confiável sobre o problema criminal, que 

se baseia em um método empírico de 

análise e de observação da realidade. 

D) Em sua obra, Franz von Lizst formulou um 

modelo tripartido de “ciência conjunta”, que 

reunia as ramificações do saber que 

constituem objeto de estudo do Direito 

Penal, Criminologia e Política Criminal. 

E) Diferentemente do Direito Penal, a 

Criminologia pretende conhecer a realidade 

para explicá-la, enquanto aquela ciência 

valora, ordena e orienta a realidade, com o 

apoio de uma série de critérios axiológicos. 
 

 
 

31 - De acordo com a doutrina clássica, 

especialmente a de Robert Alexy, princípios são 

espécies de normas jurídicas, definidos como 

“mandamentos de otimização aplicáveis na maior 

medida possível”. Em relação aos princípios do 
Direito Penal, assinale a alternativa correta. 

A) Pelo princípio da materialização do fato 

(nullun crimen sine actio), o Estado pode 

incriminar condições existenciais, desde que 

o faça por meio de lei e a conduta ameace 

gravemente determinados bens jurídicos. 

B) O princípio da insignificância é inaplicável 
aos crimes contra a administração pública, 

conforme entendimento sumulado do 

Supremo Tribunal Federal. 

C) O princípio da presunção de inocência 

impede a execução provisória da sentença 

condenatória, inclusive em se tratando de 

penas restritivas de direitos. 

D) Segundo entendimento jurisprudencial, 

medida provisória não pode tratar sobre 

Direito Penal, nem mesmo para beneficiar o 

réu, pois nesse ramo jurídico prevalece o 

princípio da legalidade estrita. 

E) Apesar de serem conceituadas de maneira 
diferente, a bagatela própria e a imprópria, 

sob o ponto de vista pragmático, geram a 

mesma consequência, que é a exclusão da 

tipicidade material. 

32 -    Para evitar a dupla punição por fato único, 
a doutrina e a jurisprudência admitem 

determinados princípios que foram elencados 

para resolver conflito de normas penais 

aparentemente aplicáveis à mesma hipótese. 

Com relação a esses princípios, assinale a 

alternativa correta. 

A) São princípios do conflito aparente de 

normas: especialidade, subsidiariedade, 

consunção e alteridade. 

B) São requisitos do conflito aparente de 

normas: pluralidade de condutas, relevância 

causal das condutas, liame subjetivo e 

identidade de crime, como regra para todos 

os envolvidos. 

C) O conflito aparente de normas é também 

conhecido pela doutrina como conflito de 

leis penais no tempo. 
D) O princípio da consunção pode ser aplicado 

exemplificativamente para hipóteses de 
crime progressivo, progressão criminosa, 

antefato impunível e pós-fato impunível. 

DIREITO PENAL 



Página 10 de 31  

E) Para ser reconhecido o princípio da 

consunção, é indispensável que o crime-fim 
tenha uma pena maior ou mais severa do 

que aquela prevista para o crime-meio, 

conforme decidido pelo Superior Tribunal de 

Justiça. 

33 - Considerando o regramento das leis 

penais no tempo e a história do Direito Penal na 

República Federativa do Brasil, assinale a 

alternativa correta. 

A) O Código Penal de 1969 (Decreto-lei n. 

1.004/69) revogou alguns dispositivos do 

Código Penal de 1940 (Decreto-lei n. 

2.848/40), produzindo efeitos jurídicos, 

muito embora tenha sido revogado ainda 
em seu período de vacatio legis. 

B) Desde que seja em caráter benéfico, a 

doutrina majoritária entende ser possível 

aplicar leis penais antes de consumada sua 

vigência. 

C) Tanto o STF quanto o STJ não admitem a 

combinação de leis penais. 
D) A abolitio criminis e a novatio legis in 

mellius são causas de extinção da 

punibilidade aplicáveis para beneficiar o réu, 

ainda que tenha havido o trânsito em 

julgado da sentença penal condenatória. 

E) Nos crimes permanentes e continuados, a 
lei penal aplicável será aquela mais benéfica 

ao agente e não a lei mais grave em vigor 

antes da cessação da permanência ou da 

continuidade. Isso porque, de acordo com a 

CF/1988, vige o princípio da retroatividade 

da lei penal mais benéfica ao agente. 

34 - No Direito Penal, é de suma importância 

estabelecer o exato momento da prática delitiva, 

bem como compreender as teorias adotadas. 

Quando o crime se considera praticado? A 

resposta a esta indagação pode repercutir, por 

exemplo, na análise da imputabilidade do agente, 

na verificação de sua idade para fins de 

dosimetria da pena, etc. Sobre essas 

considerações, assinale a alternativa correta. 

A) Rick Grimes, de 17 anos e 11 meses de 

idade, com animus necandi, efetuou dois 

disparos de arma de fogo contra seu 
desafeto, Negan Smith, empreendendo fuga 

na sequência. A vítima foi atingida na região 

do peito, sofreu bastante hemorragia e foi 

socorrida no Hospital Regional de 

Alexandria. Depois de um mês, quando Rick 

Grimes já havia completado 18 anos, Negan 

Smith veio a óbito, em razão dos disparos 

recebidos naquela ocasião. Nessa hipótese, 

é correto afirmar que Rick Grimes irá 

responder por crime de homicídio (art. 121 
do Código Penal), porque, quando o delito 

se consumou, ele já possuía 18 anos, sendo 

indivíduo imputável na ocasião do resultado 

naturalístico. 

B) Glenn Rhee, com 20 anos, 11 meses e 29 

dias de idade, subtraiu para si, mediante 
grave ameaça exercida por meio de um 

revólver de calibre .38, uma bolsa, contendo 

em seu interior R$ 300,00 (trezentos reais) 

em espécie e um aparelho celular avaliado 

em R$ 1.000,00 (mil reais), bens 

pertencentes à vítima, Daryl Dixon. No 

momento da prolação da sentença que o 

condenou pelo crime de roubo majorado, 

Gleen Rhee contava com 27 anos de idade. 

Nesses termos, ele será beneficiado com a 

atenuante da menoridade relativa, prevista 
no art. 65, inciso I, do Código Penal. 

C) Em relação à lei penal no tempo, o Código 

Penal adota a teoria da ubiquidade, pois se 

considera praticado o crime tanto no 

momento da ação ou omissão quanto no 

momento do resultado. 

D) Shane Walsh, indivíduo de 20 anos de 

idade, com animus rem sibi habendi, 

subtraiu, para si, com emprego de uma 

chave falsa, um veículo Honda Civic 

estacionado em frente ao Supermercado de 
Atlanta. Depois de uma hora, a vítima, Lori 

Grimes, notou o furto, acionou a Polícia 

Militar, e o suspeito foi preso em flagrante. 

Considere que, hipoteticamente, na época 

do crime, a pena para tal comportamento 

era de reclusão de 3 a 10 anos. Por outro 

lado, na data da sentença, o réu já tinha 22 

anos de idade, estando em vigor outra lei 

que previu pena de reclusão de 2 a 8 anos 

para o mesmo comportamento. Logo, Shane 

Walsh deverá ser condenado pela pena da 
lei antiga, ainda que mais grave, pois, de 

acordo com o Código Penal, considera-se 

praticado o crime no momento da ação ou 

omissão, ainda que outro seja o momento 

do resultado (teoria da atividade). 

E) Para estabelecer o tempo do crime, deverá 

ser levado em conta o exato momento de 

sua consumação, assim como ocorre para 

fins de verificação do prazo de prescrição. 

35 - Como regra, a lei penal brasileira aplica-se 

aos fatos ocorridos em território nacional. Isso 

porque o Código Penal adotou, em seu artigo 5º, 

caput, o princípio da territorialidade temperada 

ou mitigada. Todavia, existem algumas situações 

nas quais a lei penal brasileira será aplicada a 

fatos havidos no estrangeiro, ou seja, em locais 
submetidos à soberania externa ou mesmo em 

territórios em que país algum exerce seu poder 

soberano, como é o caso da Antártida. A isso, dá-

se o nome de extraterritorialidade. Para sanar tais 

dúvidas, o Código Penal estipulou regramento 

próprio, e a doutrina pátria previu princípios 

aplicáveis à extraterritorialidade. Tendo como 

parâmetro esses fundamentos, assinale a 

alternativa correta. 

A) Os crimes que, por tratado ou convenção, o 
Brasil obrigou-se a reprimir, se cometidos 

no estrangeiro, podem se sujeitar à lei penal 
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brasileira, ainda que o agente seja absolvido 

ou condenado no território distinto do 
nacional, pois se trata de 

extraterritorialidade incondicionada. 

B) Pelo princípio real, da proteção ou da 

defesa, ficam sujeitos à lei brasileira, 

embora cometidos no estrangeiro, os crimes 

contra a vida ou a honra do Presidente da 

República, tratando-se de hipótese de 

extraterritorialidade incondicionada. 

C) Os crimes praticados contra a administração 

pública, qualquer que seja o sujeito ativo, 

ficam sujeitos à lei penal brasileira caso 

praticados no estrangeiro, 

independentemente de qualquer condição, 

Incidindo o princípio da defesa ou real ou da 

proteção. 

D) Ficam sujeitos à lei brasileira, embora 

cometidos no estrangeiro, os crimes de 

genocídio, quando o agente for brasileiro ou 
domiciliado no Brasil. Trata-se de aplicação 

do princípio da justiça universal ou 

cosmopolita e hipótese de 

extraterritorialidade incondicionada. 

E) Configura hipótese de extraterritorialidade 

condicionada crime ocorrido no estrangeiro, 

em navios e em aeronaves de natureza 

pública ou privada, aplicando-se o princípio 

da representação ou da bandeira. 

36 - À luz do que dispõe a parte geral do 
Código Penal Brasileiro (Decreto-lei nº 

2.848/1940), assinale a alternativa correta. 

A) A sentença estrangeira, quando a aplicação 

da lei brasileira produz na espécie as 

mesmas consequências, pode ser 

homologada no Brasil, para obrigar o 

condenado à reparação do dano, a 

restituições e a outros efeitos civis e, ainda, 

sujeitá-lo à medida de segurança. 

B) A sentença estrangeira, quando a aplicação 

da lei brasileira produz na espécie as 

mesmas consequências, pode ser 

homologada no Brasil, para, dentre outras 
hipóteses, sujeitar o condenado ao 

cumprimento de penas restritivas de 

direitos. 

C) A pena cumprida no estrangeiro é 

computada na pena imposta no Brasil pelo 

mesmo crime, quando diversas, ou é 

atenuada, quando idênticas. 

D) Considera-se praticado o crime no lugar 

onde se produziu ou deveria produzir-se o 

resultado. O Código Penal, quanto a essa 

regra, adotou a teoria do resultado. 
E) A lei excepcional ou temporária, embora 

decorrido o período de sua duração ou 
cessadas as circunstâncias que a 

determinaram, aplica-se ao fato praticado 

durante sua vigência, salvo se vier norma 

posterior mais benéfica, tendo em vista o 

princípio da retroatividade da norma penal 

em benefício do réu. 

37 - Sobre as hipóteses de aplicação do 

princípio da insignificância pelas Cortes 
Superiores, assinale a alternativa correta. 

A) O princípio da insignificância pode ser 

aplicado para atos infracionais. 

B) A infração bagatelar pode ser reconhecida 

para o crime de moeda falsa. 

C) Em crime de roubo, se o valor do bem 
subtraído por irrisório, pode ser aplicado o 

princípio da insignificância. 

D) De acordo com o Superior Tribunal de 

Justiça, para fins de incidência do princípio 

da insignificância nos crimes tributários 

estaduais, deve ser utilizado o parâmetro de 

R$ 20.000,00 (vinte mil reais), estabelecido 

no art. 20 da Lei Federal nº 10.522/2002, 

independentemente de previsão diversa na 

legislação estadual. 

E) Não existe nenhum precedente, nem do 
STJ, nem do STF, aplicando o princípio da 

insignificância ao crime de porte de drogas 

para consumo pessoal (art. 28 da Lei nº 

11.343/06), visto tratar-se de delito de 

perigo presumido ou abstrato e a pequena 

quantidade de droga faz parte da própria 

essência do delito em questão. 

38 - Luciana é funcionária do mercado “Preço 

Bom”, em Campo Grande – MS, onde trabalha 

como caixa. Em certa manhã, Luciana foi 

surpreendida quando Tobias adentrou no 

estabelecimento e, munido de um revólver, 

anunciou um assalto, determinando a Luciana 

que lhe entregasse todo o dinheiro que havia no 

caixa. Luciana, trêmula, suplicou a Tobias para 

que ele não roubasse o estabelecimento, porque 
o mercado estava passando por uma severa crise 

financeira e, com mais aquele prejuízo, haveria o 

risco de o mercado fechar e Luciana ficar sem o 

emprego. Percebendo que Tobias mantinha-se 

irredutível quanto ao assalto, Luciana fez a 

última tentativa e convenceu Tobias a roubar 

apenas metade do valor do caixa, cerca de 

R$5.000,00 (cinco mil reais), pois assim sobraria 

dinheiro suficiente para quitar o aluguel do 

estabelecimento e o salário de Luciana. Assim, 

atendendo à súplica de Luciana, Tobias subtraiu 
metade do valor do caixa e evadiu-se do local, 

tomando rumo ignorado. 

 
Diante do caso hipotético narrado e considerando 

a concepção de Claus Roxin acerca da teoria da 

imputação objetiva, assinale a alternativa 

correta. 

A) Em que pese a boa intenção de Luciana, ao 

induzir Tobias a subtrair metade do valor 

disponível no caixa, ela passou a ser 

partícipe do crime de roubo nos termos do 

artigo 29 do Código Penal. 
B) Não há como aplicar a teoria da imputação 

objetiva no caso narrado, pois Luciana não 

praticou nenhuma ação típica, mas tão 

somente convenceu Tobias a deixar de levar 
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metade do valor disponível no caixa do 

mercado. 
C) Luciana deverá responder como partícipe do 

crime de roubo, pois, apesar de ter 

convencido Tobias a deixar metade do 

dinheiro disponível no caixa do mercado, o 
seu motivo foi egoísta, pois ela estava 

preocupada unicamente em receber o seu 

salário do mês. 

D) Luciana não poderá ser responsabilizada 

pelo crime de roubo, pois, ao convencer 

Tobias a subtrair apenas a metade do valor 

disponível no caixa do mercado, a sua 

conduta não elevou, mas, pelo contrário, 

diminuiu o risco de lesão ao bem jurídico 

patrimônio. 

E) Luciana poderá responder criminalmente 

pelo crime de roubo na modalidade omissiva 

imprópria, já que ela, como empregada do 

mercado, tinha o dever de evitar o resultado 
do roubo praticado por Tobias. 

39 - Sobre a teoria do erro, analise as 
afirmações a seguir. 

I - Para a teoria extremada do dolo, tanto o 

erro de tipo quanto o erro de proibição, 

quando inevitáveis, sempre excluirão o 

dolo. 

II - A teoria extremada da culpabilidade, 

empreendida pela doutrina finalista, com a 

qual surgiu e cujos maiores representantes 

foram Welzel, Maurach e Kaufmann, separa 

o dolo da consciência da ilicitude. Assim, o 

dolo, em seu aspecto puramente 

psicológico (dolo natural), é transferido 

para o injusto, enquanto a consciência da 

ilicitude passa a fazer parte da 

culpabilidade, num puro juízo de valor. Dolo 
e consciência da ilicitude são, portanto, 

para a teoria extremada da culpabilidade, 

conceitos completamente distintos e com 

diferentes funções dogmáticas. 

III - Influenciada pelo sistema finalista de Hans 

Welzel, a reforma da parte geral do Código 

Penal brasileiro, realizada em 1984, rompeu 

com a tradição jurídico-penal estabelecida 

até então, que trabalhava com a teoria 

limitada da culpabilidade, e passou a adotar 
a teoria extremada da culpabilidade, 

defendida pelo renomado professor da 

Escola de Bonn, deixando expresso tal 

opção no item 19 da Exposição de Motivos. 

IV - No erro de tipo, o erro recai sobre o 

elemento intelectual do dolo – a consciência 
–, impedindo que a conduta do autor atinja 

corretamente todos os elementos essenciais 

do tipo. É essa a razão pela qual essa forma 

de erro sempre exclui o dolo, que, no 

finalismo, encontra-se no fato típico e não 

na culpabilidade. 

V - A teoria limitada da culpabilidade situa o 

dolo como elemento do fato típico e a 

potencial consciência da ilicitude como 

elemento da culpabilidade; adota o erro de 

tipo como excludente do dolo e admite, 
quando for o caso, a responsabilização por 

crime culposo. 

Assinale a alternativa correta. 

A) Apenas I, II e V estão corretos. 

B) Apenas II, III e V estão corretos. 

C) Apenas II e V estão corretos. 

D) Apenas I, II, IV e V estão corretos. 

E) Todos os itens estão corretos. 

40 - “A teoria do domínio do fato, como toda 

teoria jurídica o deve ser, direta ou 

indiretamente, é uma resposta a um problema 

concreto. O problema que a teoria se propõe a 

resolver, como já se insinuou, é o de distinguir 

entre autor e partícipe. Em geral, assim, não se 

trata de determinar se o agente será ou não 

punido, e sim se o será como autor, ou como 

mero partícipe. (...) O CP brasileiro (art. 29, 

caput), todavia, e como já se observou, não o 

exige, e mesmo insinua uma interpretação 

segundo a qual todo aquele que concorre para o 
crime – quem efetuou o disparo, quem 

convenceu esse primeiro a que cometesse o 

delito, quem emprestou a arma – é 

simplesmente autor do homicídio.” 

(GRECO, Luís; LEITE, Alaor; TEIXEIRA, Adriano; 

ASSIS, Augusto. Autoria como domínio do fato: 

estudos introdutórios sobre o concurso de pessoas no 

Direito Penal brasileiro. São Paulo: Marcial Pons. 2014. 

p. 22) 

Em que pesem as críticas doutrinárias 
direcionadas à aplicação prática da teoria do 

domínio do fato no Direito Penal brasileiro, 

considerando-se, dentre outros fatores, a 

amplitude normativa do artigo 29 do Código 

Penal, fato é que essa teoria tem sido invocada 

pelos Tribunais para fundamentar, em algumas 

situações, a atribuição da autoria a pessoas que 
não chegaram a praticar a conduta nuclear do 

tipo penal, como se deu, por exemplo, na Ação 

Penal n. 470 (caso Mensalão), julgada pelo 

Supremo Tribunal Federal no ano de 2014. 

Assim, com base na teoria do domínio do fato, 

aprimorada por Claus Roxin e estudada pela 

doutrina nacional, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

A) É possível a autoria mediata nos crimes 

próprios – como, por exemplo, no peculato 

–, desde que o autor mediato reúna todas 

as qualidades ou condições exigidas pelo 

tipo. Em outros termos, tratando-se de 

autoria mediata, todos os pressupostos 

necessários de punibilidade devem se 
encontrar na pessoa do homem de trás. 

B) Se duas ou mais pessoas, partindo de uma 

decisão conjunta de praticar o fato, 
contribuem para a sua realização com um 

ato relevante de um delito, elas terão o 

domínio funcional do fato, o que fará com 

que cada um dos envolvidos responda como 
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coautor do fato como um todo. Ocorre nessa 

hipótese o que Luís Greco chama de 
imputação recíproca. 

C) O domínio da vontade, uma das três 

manifestações da ideia de domínio do fato 

formulada por Roxin, amolda-se com 

perfeição à figura do autor mediato, pois 

todo o processo de realização da figura 

típica, na autoria mediata, apresenta-se 

como obra da vontade reitora do homem de 

trás, que possui absoluto controle sobre o 

executor direto do fato. 

D) Uma das propostas originais de Roxin com a 

teoria do domínio do fato é a de se 

reconhecer a possibilidade de domínio por 

meio de um aparato organizado de poder. O 

mandante que, valendo-se de uma 

organização hierarquicamente estruturada e 

apartada, dissociada da ordem jurídica, 

emite uma ordem a executores fungíveis, 
isto é, a seus subordinados que funcionam 

como meras engrenagens de uma estrutura 

automática, deve ser tratado como 

autêntico autor e não como mero partícipe. 

E) A ideia de domínio da organização, 

conforme sustentada por Roxin, pode 

perfeitamente ser aplicada no âmbito 

empresarial para responsabilizar gerentes 

ou diretores, como coautores, pelos crimes 

cometidos por funcionários a eles 

diretamente vinculados, pois a teoria do 

domínio do fato permite atribuir a autoria 

àquele que desempenha posição de chefia 

dentro de uma organização, 

independentemente da existência ou não de 
absoluto controle sobre os subordinados. 

41 - O arrependimento posterior encontra-se 

previsto de forma expressa no artigo 16 do 

Código Penal. Sobre esse instituto e 

considerando a posição doutrinária e a 

jurisprudência dos Tribunais Superiores a seu 

respeito, assinale a alternativa correta. 

A) O arrependimento posterior consiste em 

causa sui generis de diminuição da pena a 

ser aplicada em benefício do agente que, de 

forma voluntária, reparar o dano causado 

pelo crime. Como essa reparação constitui a 

essência do instituto, o arrependimento 

posterior somente pode incidir nos crimes 

contra o patrimônio. 

B) O arrependimento posterior foi criado para 

estimular a voluntária reparação do dano ou 

a restituição da coisa nos crimes não 
violentos, desde que efetivada até o 

oferecimento da denúncia ou da queixa. 

C) Apesar de parcela da doutrina entender que 

o reconhecimento do arrependimento 
posterior exige a integral reparação dos 

prejuízos causados pelo crime, o Supremo 

Tribunal Federal já se manifestou, em 

decisão sobre o tema, que para a incidência 

do instituto basta que o agente realize o 

ressarcimento do valor principal até o 

recebimento da denúncia, ainda que o 

pagamento dos juros e da correção 
monetária do prejuízo causado pelo crime se 

dê em momento posterior. 

D) O Código Penal prevê de forma expressa 

que o quantum de diminuição do 

arrependimento posterior irá variar de 

acordo com o momento em que o agente 

realizar o ressarcimento. Assim, caso o 

ressarcimento ocorra nas primeiras 24 horas 

após o crime, o agente fará jus a uma 

diminuição de 2/3 da pena. 

E) Não se admite a incidência do 

arrependimento posterior no crime de lesão 

corporal culposa (artigo 129, § 6º, do 

Código Penal), haja vista o bem jurídico 

tutelado pela norma – integridade física – 

ser incompatível com o benefício. 

42 - Nas lições de Miguel Reale Júnior (Teoria 

do delito), se a não consumação do crime por 

circunstâncias alheias à vontade do agente torna 

típica a conduta tentada, funcionando o artigo 

14, inciso II, do Código Penal como autêntica 

norma de extensão temporal do tipo penal, deve- 
se, pela mesma ratio, ter por atípica a tentativa 

quando o resultado não se concretiza em 

decorrência da vontade do próprio agente. Sob 

essa visão, independentemente da importância 

político-criminal desses institutos, a não punição 

da desistência voluntária e do arrependimento 

eficaz emana da atipicidade da conduta como 

modalidade tentada. 

 
Sobre a desistência voluntária e o 

arrependimento eficaz, assinale a alternativa 
correta. 

A) A desistência voluntária e o arrependimento 

eficaz podem ocorrer tanto nas hipóteses de 

crime falho quanto nos casos de tentativa 

imperfeita. 

B) Uma vez reconhecido o arrependimento 

eficaz ou a desistência voluntária, o agente 

até poderá responder criminalmente pelos 

atos já praticados, mas não poderá ser 

responsabilizado pela tentativa do resultado 
que visava a alcançar antes de abandonar 

seu dolo inicial. 

C) A desistência voluntária e o arrependimento 

eficaz possuem efeitos equivalentes, pois 

ambos funcionam como causa de atipicidade 
da conduta. A diferença entre os institutos 

consiste no momento de sua manifestação, 

pois enquanto a desistência voluntária deve 

ocorrer antes de o resultado típico se 

consumar, o arrependimento eficaz pode ser 

reconhecido mesmo após a consumação do 

crime. 

D) Na desistência voluntária, o agente, após 

esgotar os meios executórios que tinha à 

sua disposição, pratica uma nova conduta 

para impedir o advento do resultado, razão 

pela qual ele somente responderá 

penalmente pelos atos até então praticados. 
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E) A desistência voluntária e o arrependimento 

eficaz são compatíveis com os crimes 
culposos próprios. 

43 - Considerando o disposto na Lei de Drogas 

(Lei nº 11.343/06) e a jurisprudência dos 

Tribunais Superiores, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

A) Responderá pelo crime de tráfico de drogas 

(art. 33 da Lei nº 11.343/06) o agente que, 

além de ter em depósito certa quantidade 

de drogas ilícitas em sua residência para 

fins de mercancia, possuir, no mesmo local 

e em grande escala, objetos, maquinário e 
utensílios que constituam laboratório 

utilizado para a produção de drogas ilícitas, 

restando absorvido o delito do art. 34, Lei 

nº 11.343/06, em razão do princípio da 

consunção. 

B) A valoração da natureza e da quantidade da 

droga deverá ser realizada na primeira ou 

na terceira fase de aplicação da pena, 

vedada a aplicação conjunta sob pena de bis 

in idem. 

C) Segundo o STJ, a causa de aumento de 

pena do art. 40, VI, da Lei nº 11.343/2006 

(crime envolver ou visar a atingir criança ou 

adolescente ou a quem tenha, por qualquer 

motivo, diminuída ou suprimida a 

capacidade de entendimento e 

determinação) pode ser aplicada tanto para 

agravar o crime de tráfico de drogas (art. 
33) quanto para agravar o de associação 

para o tráfico (art. 35) praticados no mesmo 

contexto. 

D) Na hipótese de a droga ser oferecida para 

consumo compartilhado à pessoa 

desprovida de capacidade mental ou 
intelectual para compreender as 

consequências do uso de drogas, a 

tipificação da conduta se dá no crime do art. 

33, caput, da Lei nº 11.343/06. 

E) O princípio da insignificância não se aplica 

aos delitos do art. 33, caput, e do art. 28 da 

Lei de Drogas, pois trata-se de crimes de 

perigo abstrato ou presumido. 

44 - Considerando as disposições contidas na 

Lei de Crimes Hediondos (Lei nº 8.072/1990), os 

crimes de trânsito previstos no Código de 

Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/1997) e o 

Estatuto do Desarmamento (Lei nº 10.826/03), 

assinale a alternativa correta. 

A) O Código de Trânsito Brasileiro, 

expressamente, afasta a aplicação da 

transação penal (art. 76, Lei nº 9.099) e da 

suspensão condicional do processo (art. 89, 

Lei nº 9.099) aos crimes de trânsito de 

lesão corporal culposa quando o agente 

praticar o fato sob a influência de álcool ou 

de qualquer outra substância psicoativa que 
determine dependência. 

B) O crime de posse ou porte de arma de fogo 

de uso restrito (art. 16, caput, da Lei 
nº 10.826/03) deixou de ser considerado 

hediondo    após    o    advento     da     Lei 

nº 13.964/19 (“Pacote Anticrime”). 

C) O crime de roubo (art. 157 do Código Penal) 

somente é considerado hediondo quando 

circunstanciado pela restrição de liberdade 

da vítima (art. 157, § 2º, inciso V) ou 

quando qualificado pelo resultado lesão 

corporal grave ou morte (art. 157, § 3º). 

D) Se a arma de fogo é encontrada no interior 
do caminhão dirigido por motorista 

profissional, trata-se de crime de posse de 

arma de fogo (art. 12 do Estatuto do 

Desarmamento), em virtude do veículo, 

nesse caso, ser considerado “local de 

trabalho”. 

E) Segundo o STJ, a importação de colete à 

prova de balas é conduta que se enquadra 
no crime de contrabando (art. 334-A do 

Código Penal) e no tipo penal previsto no 

art. 18 do Estatuto do Desarmamento 

(tráfico internacional de acessório de arma 

de fogo), sendo caso de concurso formal 

impróprio, tendo em vista se tratar de 

desígnios autônomos, com violação a bens 

jurídicos diversos. 

45 - Em relação aos crimes contra o 
patrimônio, assinale a alternativa correta. 

A) O “sequestro-relâmpago” (art. 158, §3º do 

Código Penal) não pressupõe que a 

vantagem seja prestada pelo próprio 

constrangido. 

B) Segundo a corrente doutrinária majoritária, 

é a imprescindibilidade do comportamento 

da vítima que definirá a extorsão; no roubo, 

o agente pode ter acesso à coisa a despeito 
da vítima, segundo seu plano de ação. 

C) O tipo penal da extorsão mediante 

sequestro (art. 159 do Código Penal) se 

refere à obtenção de “qualquer vantagem”. 

Assim, na interpretação dominante na 

doutrina, a vantagem almejada pelo agente 

não necessariamente ostentará natureza 

patrimonial, podendo ser, por exemplo, de 

cunho sexual. 

D) Consoante a jurisprudência do STJ, não é 

possível que o agente seja condenado por 

extorsão pela restrição da liberdade da 

vítima (art. 158, § 3º, CP) e, na terceira 

fase da dosimetria, o juiz aumente a pena 

de 1/3 até 1/2 se o crime foi cometido por 

duas ou mais pessoas ou com emprego de 
arma (art. 158, § 1º, CP), tendo em vista a 

distribuição topográfica no tipo penal. 

E) Configura bis in idem a tipificação autônoma 

do delito de associação criminosa (art. 288, 
CP) em concurso com o crime de extorsão 

mediante sequestro qualificado se o fato é 

cometido por bando ou quadrilha (art. 159, 

§1º, CP). 
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46 - Considerando a legislação penal, a 

jurisprudência dos Tribunais Superiores e a 
doutrina acerca dos crimes contra a dignidade 

sexual, assinale a alternativa INCORRETA. 

A) É possível a responsabilização criminal por 

estupro de vulnerável (art. 217-A, CP) 

daquele que incita terceiro a praticar atos 

libidinosos, em face de vítima infante, 

mediante envio de imagens via aplicativo 

virtual, a fim de satisfazer a própria lascívia. 

B) Com o advento da Lei nº 12.015/09, que 
deu novo tratamento aos denominados 

"Crimes contra a Dignidade Sexual", caiu 

por terra a causa de aumento prevista no 

art. 9º da Lei nº 8.072/90, devendo ser 

aplicado ao condenado por estupro ou 

atentado violento ao pudor, praticados 

mediante violência ou grave ameaça a 

menor de 14 anos, o preceito secundário do 

art. 217-A do Código Penal. 

C) Segundo a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, após as alterações 

legislativas introduzidas no Código Penal 

pela Lei nº 12.015/2009, a conduta 
consistente em manter casa para fins 

libidinosos, por si só, não mais caracteriza 

crime de casa de prostituição (art. 229 do 

Código Penal), sendo necessário, para a 

configuração do delito, que haja exploração 

sexual, assim entendida a violação à 

liberdade das pessoas que ali exercem a 

mercancia carnal. 

D)  A ação penal do crime de violação sexual 
mediante fraude (art. 215 do Código Penal) 

é pública e incondicionada. 

E) Para a configuração do crime de 

importunação sexual (art. 215-A do Código 

Penal), o contato físico não é imprescindível, 

assim como não é necessário que a conduta 

seja direcionada especificamente a uma ou 

algumas pessoas. 

47 -   Tendo   em   vista   o   que dispõe a   Lei 

nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente) e o entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça acerca de sua interpretação, 

assinale a alternativa correta. 

A) Configura crime previsto no art. 241-D da 

Lei nº 8.069/90 a conduta de aliciar, 

assediar, instigar ou constranger, por 

qualquer meio de comunicação, criança ou 

adolescente, com o fim de com ela praticar 

ato libidinoso. 

B) O crime de vender, fornecer, servir, 

ministrar ou entregar, ainda que 

gratuitamente, de qualquer forma, a criança 
ou a adolescente, bebida alcoólica ou, sem 

justa causa, outros produtos cujos 

componentes possam causar dependência 

física   ou   psíquica   (art.    243    da    Lei 

nº 8.069/90) não constitui infração de 

menor potencial ofensivo, porém admite 

suspensão condicional do processo (art. 89 

da Lei nº 9.099/95). 
C) A configuração do crime previsto no artigo 

244-B do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Lei nº 8.069/90) independe da 

prova da efetiva corrupção do menor, por se 
tratar de delito material. 

D) A prática de crimes em concurso com dois 

adolescentes dá ensejo à condenação por 

dois crimes de corrupção de menores (art. 

244-B, Lei nº 8.069/90). 

E) Segundo o Superior Tribunal de Justiça, não 

constitui bis in idem a punição do agente 

pelo art. 33, da Lei nº 11.343/2006, com a 

causa de aumento de pena do art. 40, VI 

(prática de envolver ou visar a atingir 

criança ou adolescente), em concurso com o 

crime do art. 244-B do ECA (corrupção de 

menores). 

48 - Sobre os crimes contra a paz pública 
previstos no Código Penal, assinale a alternativa 

correta. 

A) Incitar, publicamente, a prática de crime ou 
contravenção penal constitui crime previsto 

no art. 286 do Código Penal, tratando-se de 

infração de menor potencial ofensivo. 

B) A apologia de crime culposo não é punível, 

pois não pode haver instigação, direta ou 

indireta, à prática de ato involuntário. 

C) Conforma entendimento dos Tribunais 

Superiores, a associação criminosa (art. 288 

do Código Penal) constitui delito parasitário, 

de modo que sua configuração depende da 

efetiva prática de delitos pelo grupo. 

D) O grupo de extermínio que promove 

assassinatos responde pelo crime do art. 

121, §6º do Código Penal, restando 

absorvido o delito do art. 288-A do Código 
Penal (constituição de milícia privada), 

tendo em vista a natureza expressamente 

subsidiária deste. 

E) O crime de apologia de crime ou criminoso 

(art. 287 do Código Penal) exige, além do 

dolo, um especial fim de agir no sentido de 

violar a paz pública. 

49 - À luz do que dispõe a Lei nº 13.689/19, 
assinale a alternativa INCORRETA. 

A) O abuso de autoridade é tratado pela 

legislação pátria como espécie de crime de 

intenção (delito de tendência interna 

transcendente), no qual se exige um agir 

com ânimo, finalidade ou intenção adicional 
de obter um resultado ulterior ou uma 

ulterior atividade, distintos da realização do 

tipo penal. 

B) A   Lei   de   Abuso   de    Autoridade    (Lei 

nº 13.689/19) não faz referência, como o 

faz o Código Penal em seu art. 327, §1º, 

incluído pela Lei nº 9.983/00, aos 

denominados funcionários públicos por 

equiparação. 
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C) Quanto ao delito de “antecipar o 

responsável pelas investigações, por meio 
de comunicação, inclusive rede social, 

atribuição de culpa, antes de concluídas as 

apurações e formalizada a acusação (art. 38 

da Lei nº 13.689/19)”, não haverá o crime 

se a conduta for praticada no âmbito de 

uma conversa privada, por exemplo, uma 

conversa particular via Whatsapp. 

D) O funcionário público já aposentado ao 

momento da prática do delito pode ser 

sujeito ativo de crimes de abuso de 

autoridade nos termos da Lei nº 13.689/19. 

E) Quantos aos crimes previstos   na   Lei 

nº 13.689/19, o referido diploma legal 

determina como efeito extrapenal da 

sentença condenatória a perda de cargo, 
função pública ou mandato eletivo, se 

aplicada pena privativa de liberdade por 

tempo superior a 4 (quatro) anos. 

50 - Assinale a alternativa correta à luz do 
Código Penal. 

A) No caso de fraude para recebimento de 

indenização ou valor de seguro, o 

estelionato é considerado crime formal ou 

de consumação antecipada. 

B) O crime de estelionato (art. 171 do Código 

Penal) exige nexo de causalidade entre a 
fraude empregada e o engano da vítima (ou 

sua manutenção), mas não o exige em 

relação à obtenção da vantagem, em 

prejuízo alheio, que pode ou não ser 

determinada pelo erro. 

C) Conforme entendimento amplamente 

majoritário na doutrina, a conduta de 

adulterar o medidor de consumo da água 

(aparelho é modificado para indicar um 

consumo menor do que aquele efetivamente 

verificado) perfaz o crime de furto 

qualificado pela fraude (art. 155, §4º, inc. II 

do Código Penal), não o crime de estelionato 

(art. 171 do Código Penal). 

D) A conduta da pessoa que ilude a vítima a se 

desfazer de um bem, causando-lhe prejuízo, 

mas sem obter, para si ou para outrem, a 

vantagem ilícita, será atípica, embora possa 
ser responsabilizada no âmbito cível. 

E) O indivíduo que se intitula agente policial 

para, mediante ameaça, obter vantagem 

ilícita de alguém pratica o crime de 

estelionato (art. 171 do Código Penal), uma 

vez que há uso de ardil para incutir temor à 

vítima, ocasionando seu prejuízo financeiro. 

 

 
 

51 - Considerando a legislação processual 
penal, assinale a alternativa INCORRETA. 

A) Nos casos em que servidores vinculados às 

instituições dispostas no art. 144 da 
Constituição Federal figurarem como 

investigados em inquérito policial, cujo 

objeto for a investigação de fatos 

relacionados ao uso de força letal praticado 

no exercício profissional, de forma 

consumada ou tentada, o investigado 

deverá ser citado da instauração do 

procedimento investigatório, podendo 

constituir defensor no prazo de até 48 

(quarenta e oito) horas a contar do 

recebimento da citação. 

B) Instaurado inquérito policial para apurar o 

crime de tráfico de drogas, as investigações 

deverão ser concluídas no prazo de 30 

(trinta) dias, caso o investigado esteja 

preso, ou no prazo de 90 (noventa) dias, 

quando solto. Ambos os prazos poderão ser 

duplicados mediante pedido justificado. 
C) Se necessário à prevenção e à repressão 

dos crimes previstos nos arts. 148, 149 e 

149-A, no § 3º do art. 158, e no art. 159 do 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal), e no art. 239 da Lei 

nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 

da Criança e do Adolescente), o membro do 

Ministério Público ou o Delegado de Polícia 

poderão requisitar, mediante autorização 

judicial, às empresas prestadoras de serviço 

de telecomunicações e/ou telemática que 

disponibilizem imediatamente os meios 

técnicos adequados – como sinais, 

informações e outros – que permitam a 

localização da vítima ou dos suspeitos dos 

delitos em curso. Não havendo manifestação 

judicial no prazo de 12 (doze) horas, a 

autoridade competente requisitará às 

empresas prestadoras de serviço de 

telecomunicações e/ou telemática que 
disponibilizem imediatamente os meios 

técnicos adequados – como sinais, 

informações e outros – que permitam a 

localização da vítima ou dos suspeitos do 

delito em curso, com imediata comunicação 

ao juiz. 

D) Qualquer pessoa do povo poderá provocar a 

iniciativa do Ministério Público, nos casos 

em que caiba a ação pública, fornecendo- 

lhe, por escrito, informações sobre o fato e 

a autoria e indicando o tempo, o lugar e os 

elementos de convicção. 

E) Incumbe à autoridade policial fornecer às 

autoridades judiciárias as informações 

necessárias à instrução e julgamento dos 

processos. 

 
52 - Considerando as duas situações descritas 

abaixo, assinale a alternativa correta. 

 
1ª situação: Tício, que estava na cidade de 

Douradina – MS, efetuou uma ligação para a 

vítima, Isadora, que naquele momento se 

encontrava em sua residência, na cidade de 

Terenos – MS. Na ligação, passando-se 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
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falsamente por um sequestrador, Tício afirmou 

ter sequestrado Vicente, filho de Isadora, e 
exigiu que ela lhe transferisse a quantia   de 

R$ 20.000,00 (vinte mil reais) como preço de 

resgate, do contrário Vicente iria morrer. 

Temendo pela vida de seu filho, Isadora deslocou-

se até Campo Grande – MS e transferiu o valor 

exigido para a conta bancária de Mévio, comparsa 

de Tício, que mantinha uma conta na agência 

bancária de Itaporã – MS. 

 
2ª situação: Caio, estelionatário contumaz, 

anunciou na internet a venda de um aparelho de 

telefone celular. Seduzido pelo preço anunciado, 

Jaime realizou a compra do telefone e transferiu 

o valor indicado no anúncio para a conta bancária 

fornecida por Caio. Entretanto, tudo não passava 

de um “golpe”, e Jaime nunca recebeu o produto. 

Apurou-se que no momento do anúncio Caio se 

encontrava na cidade de Laguna Carapã – MS; 

Jaime, que reside na cidade de Fátima do Sul – 

MS, encontrava-se em Dourados – MS quando 
fez a compra pela internet; e a conta bancária 

para a qual Jaime transferiu o valor pertencia a 

uma agência situada na cidade de Caarapó – MS. 

 

Os juízos competentes para julgar as ações 
penais, são, respectivamente, 

A) a vara criminal da comarca de Douradina – 

MS (1ª situação) e a vara criminal da 

comarca de Caarapó – MS (2ª situação). 

B) a vara criminal da comarca de Campo 

Grande – MS (1ª situação) e a vara criminal 

da comarca de Dourados – MS (2ª 

situação). 

C) a vara criminal da comarca de Terenos – MS 

(1ª situação) e a vara criminal da comarca 

de Fátima do Sul – MS (2ª situação). 

D) a vara criminal da comarca de Itaporã – MS 

(1ª situação) e a vara criminal da comarca 
de Laguna Carapã – MS (2ª situação). 

E) a vara criminal da comarca de Terenos – MS 

(1ª situação) e a vara criminal da comarca 

de Dourados – MS (2ª situação). 

 
53 - A lei nº 13.964/19, popularmente 
conhecida como Pacote Anticrime, introduziu no 

Código de Processo Penal disciplina acerca do 

procedimento da cadeia de custódia. De acordo 

com o que dispõe o código, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

A) A etapa de reconhecimento consiste no ato 

de distinguir um elemento como de 

potencial interesse para a produção da 

prova pericial. 

B) O armazenamento é o procedimento 

referente à guarda, em condições 

adequadas, do material a ser processado, 

guardado para realização de contraperícia, 

descartado ou transportado, com vinculação 

ao número do laudo correspondente. 

C) O recebimento é ato formal de transferência 

da posse do vestígio, que deve ser 

documentado com, no mínimo, informações 

referentes ao número de procedimento e 
unidade de polícia judiciária relacionada, 

local de origem, nome de quem transportou 

o vestígio, código de rastreamento, 

natureza do exame, tipo do vestígio, 

protocolo, assinatura e identificação de 

quem o recebeu. 

D) A coleta dos vestígios deverá ser realizada 

exclusivamente por perito oficial, que dará o 

encaminhamento necessário para a central 

de custódia, salvo quando for necessária a 

realização de exames complementares. 

E) O transporte consiste no ato de transferir o 

vestígio de um local para o outro, utilizando 

as condições adequadas (embalagens, 

veículos, temperatura, entre outras), de 
modo a garantir a manutenção de suas 

características originais, bem como o 

controle de sua posse. 

 
54 - Sobre o exame de corpo de delito e as 
perícias em geral, assinale a alternativa correta. 

A) De acordo com o Código de Processo Penal, 

o exame de corpo de delito e outras perícias 

serão realizados por perito oficial, portador 
de diploma de curso superior, que prestará 

compromisso de bem e fielmente 

desempenhar o encargo. 

B) Consoante o entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça, é necessária, como 
regra, a realização de perícia para a 

identificação de voz captada nas 

interceptações telefônicas. 

C) Entende, o STJ que é possível, em situações 

excepcionais, a comprovação da 

materialidade do crime de tráfico de drogas 

pelo laudo de constatação provisório, desde 

que esteja dotado de certeza idêntica à do 

laudo definitivo e que tenha sido elaborado 

por perito oficial em procedimento e com 

conclusões equivalentes. 
D) Dispõe o CPP que, em caso de lesões 

corporais, o exame pericial complementar 

para fins de classificação do delito previsto 

no art. 129, § 1o, I, do Código Penal (lesão 
corporal de natureza grave, quando resulta 

incapacidade para as ocupações habituais, 

por mais de trinta dias), deverá ser feito 

logo que decorra o prazo de 30 dias, 

contado da data do crime, não podendo ser 

suprido por prova testemunhal. 

E) O exame de corpo de delito é mais 

relevante no caso de infrações penais 

transeuntes, já que essas deixam vestígios 

materiais, sobre os quais recai o exame. 
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55 - Acerca do interrogatório do acusado e da 
confissão, é INCORRETO afirmar: 

A) diz o CPP que, excepcionalmente, por 

decisão fundamentada, o juiz pode 

determinar o interrogatório do réu preso por 

sistema de videoconferência quando visar, 

por exemplo, a viabilizar a sua participação 

no referido ato processual à vista de 

relevante dificuldade para seu 

comparecimento em juízo, por enfermidade 
ou outra circunstância pessoal. 

B) para o Superior Tribunal de Justiça, é válida 

a realização do interrogatório do réu por 
videoconferência, em razão da dificuldade 

de deslocamento do acusado até o local da 

audiência, bem como pelo risco à segurança 

pública, haja vista a insuficiência de agentes 

para realizar a escolta. 

C) o STJ entende, que a confissão qualificada, 

compreendida como aquela em que o 

acusado admite a prática do fato delituoso, 

mas alega ter agido sob o manto de uma 

excludente de ilicitude ou de culpabilidade, 

não autoriza a aplicação da atenuante 

prevista na alínea “d” do inciso III do art. 65 

do Código Penal, mesmo que utilizada para 

corroborar o acervo probatório e 

fundamentar a condenação. 

D) dispõe do CPP que a confissão é divisível e 

retratável, sem prejuízo do livre 

convencimento do juiz, fundado no exame 

das provas em conjunto. 

E) à luz do CPP, no interrogatório do surdo, as 

perguntas lhes são apresentadas por escrito 

e ele as responderá oralmente. 

56 - A Lei nº 13.964/19 (Pacote Anticrime) 

promoveu significativa alteração na execução 

penal, sobretudo no requisito objetivo para a 

progressão do regime de cumprimento de pena. 
De acordo com a   atual   redação   da   Lei 

nº 7.210/84 (LEP), é INCORRETO afirmar: 

A) caso o preso seja reincidente em crime 

cometido sem violência à pessoa ou grave 

ameaça, terá que cumprir ao menos 20% 

(vinte por cento) da pena para progredir de 
regime. 

B) sendo reincidente em crime cometido com 

violência à pessoa ou grave ameaça, poderá 

progredir se cumprir ao menos 30% (trinta 

por cento) da pena. 

C) se o apenado for reincidente em crime 

hediondo ou equiparado com resultado 

morte, deve cumprir aos menos 70% 

(setenta por cento) da pena para progredir. 

Nesse caso, veda-se o livramento 

condicional. 

D) se ele for condenado pela prática de crime 

hediondo ou equiparado, com resultado 

morte, sendo primário, progredirá se 

cumprir ao menos 60% da pena, vedado o 

livramento condicional. 

E) o pacote anticrime não previu, todavia, o 

quantum de pena necessário a ser cumprido 
pelo condenado por crime hediondo ou 

equiparado que seja reincidente genérico, 

tendo o Superior Tribunal de Justiça 

decidido recentemente que a esse indivíduo 

deve ser aplicado o patamar de 40%, 

previsto na LEP para os condenados por 

crimes hediondos ou equiparados, quando 

primários. 

57 - De acordo com a Lei nº 12.830/13, que 

dispõe sobre a investigação criminal conduzida 

por Delegado de Polícia, assinale a alternativa 

correta: 

A) Ao Delegado de Polícia, na qualidade de 

autoridade policial, cabe a condução da 
investigação criminal por meio de inquérito 

policial ou outro procedimento previsto em 

lei, que tem como objetivo a apuração das 

circunstâncias, da materialidade e da 

autoria das infrações penais. No entanto, tal 

atribuição pode ser delegada, 

excepcionalmente, pelo Secretário De 

Segurança do Estado a outras autoridades, 

por ato motivado e por tempo determinado, 

desde que haja previsão em decreto do 

chefe do Poder Executivo. 

B) Durante a investigação criminal, cabe ao 

Delegado de Polícia a requisição de perícias 

que interessem à apuração dos fatos, e a 

representação ao Poder Judiciário para 

obtenção de informações, documentos e 

demais dados. 

C) O indiciamento é ato privativo do Delegado 

de Polícia, fundamentado, mediante análise 

técnico-jurídica do fato, que deverá indicar a 

autoria, materialidade e suas circunstâncias. 

O Supremo Tribunal Federal, contudo, 

estende às Comissões Parlamentares de 
Inquérito em âmbito federal e estadual, que 

têm poderes de investigação próprios das 

autoridades judiciárias (art. 58, § 3º, da 

CRFB/88), a atribuição de promover o 

indiciamento de seus investigados, com a 

possibilidade, sempre presente no estado 

democrático de direito, de controle judicial 

do ato, para evitar excessos. 

D) Ainda sobre o indiciamento, em regra, 

mesmo as autoridades que exercem cargos 

com prerrogativa de foro podem ser 

indiciadas, com exceção de membros do 

Ministério Público e do Judiciário. Todavia, 

em se tratando de autoridade com foro no 

Supremo Tribunal Federal, tal ato é da 
competência do ministro relator, por 

representação da autoridade policial. 

E) O inquérito policial ou outro procedimento 

previsto em lei em curso somente poderá 

ser avocado ou redistribuído por superior 

hierárquico, mediante despacho 

fundamentado, por motivo de interesse 

público ou nas hipóteses de inobservância 

dos procedimentos previstos em 
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regulamento da corporação que prejudique 

a eficácia da investigação. 

58 - Em relação às nulidades no Processo 

penal, tendo como parâmetro o Código de 

Processo Penal e a jurisprudência dos tribunais 
superiores, assinale a alternativa INCORRETA. 

A) O Supremo Tribunal Federal entende que é 

indispensável que todo o conteúdo das 

conversas captadas através de 

interceptação telefônica seja degravado 

(transcrito) e colocado à disposição da 

defesa, sob pena de ofensa à paridade de 

armas e à ampla defesa e de consequente 

decretação de nulidade. 

B) Para o Superior Tribunal de Justiça, é nula 

decisão judicial que autoriza o 

espelhamento do Whatsapp via Código QR 

para acesso via Whatsapp Web, como 

também são nulas todas as provas e os atos 
que dela diretamente dependam ou sejam 

consequência, ressalvadas eventuais fontes 

independentes. 

C) Também é entendimento do STJ que, 

mesmo sem autorização judicial, é possível 
acessar dados de aparelhos telefônicos 

apreendidos no interior de presídio (e 

utilizados por presos), inclusive em relação 

ao aplicativo Whatsapp, não se podendo 

falar em ilicitude da prova angariada a partir 

desse procedimento. 

D) De acordo com o STJ, a falta de 

comunicação ao acusado sobre o direito de 

permanecer em silêncio é causa de nulidade 

relativa, cujo reconhecimento depende da 

comprovação do prejuízo. 

E) Para o STJ, são nulas as provas obtidas por 

meio da extração de dados e de conversas 

privadas registradas em correio eletrônico e 

redes sociais (v.g. Whatsapp e Facebook) 
sem a prévia autorização judicial. 

59 - Considerando o que dispõe o Código de 

Processo Penal e o entendimento dos tribunais 

superiores sobre a busca e apreensão, assinale a 

alternativa correta. 

A) Dispõe o CPP que a busca pessoal 
dependerá de mandado judicial, exceto no 

caso de prisão ou quando houver fundada 

suspeita de que a pessoa esteja na posse de 

arma proibida. 

B) De acordo com o CPP, a busca pessoal em 

mulher deverá ser feita por outra mulher, 

mesmo que haja retardamento ou prejuízo 

da diligência, o que deve ser suportado pela 

polícia, em homenagem à intimidade e à 
integridade corporal da mulher a ser 

revistada. 

C) Para o Supremo Tribunal Federal, não é nula 

a entrevista realizada pela autoridade 

policial com o investigado, durante a busca 
e a apreensão em sua residência, mesmo 

que não tenha sido assegurado a ele o 

direito à prévia consulta a seu advogado e 

sem que ele tenha sido comunicado sobre 
seu direito ao silêncio e de não produzir 

provas contra si mesmo. Isso porque tais 

garantias são imprescindíveis apenas por 

ocasião de seu o interrogatório formal. 

D) De acordo com o Superior Tribunal de 

Justiça, não há nulidade na busca e na 

apreensão efetuada por policiais, sem prévio 
mandado judicial, em apartamento que não 

revela sinais de habitação, nem mesmo de 

forma transitória ou eventual, se a aparente 

ausência de residentes no local se alia à 

fundada suspeita de que o imóvel é utilizado 

para a prática de crime permanente. 

E) Entende o STF que a denúncia anônima, 

isoladamente, não autoriza o emprego de 

método invasivo de investigação como a 

interceptação telefônica, mas possibilita que 

a autoridade policial represente ao Poder 

Judiciário pela expedição de mandado de 

busca domiciliar, tendo em vista que, por 
meio de tal diligência, é possível reunir 

elementos que confirmem as informações 

iniciais e subsidiem a instauração do 

inquérito policial. Isto porque a 

inviolabilidade do domicílio não pode ser 

entendida como um escudo para a prática 

de infrações penais no interior das 

residências. 

60 - Em matéria de procedimentos, 
especificamente acerca do rito especial do 

tribunal do júri, assinale a alternativa correta. 

A) A decisão de impronúncia, de acordo com a 

atual sistemática do Código de Processo 

Penal, é classificada doutrinariamente como 

decisão interlocutória mista terminativa, 

produzindo coisa julgada formal e material. 

B) De acordo com o que dispõe o CPP, a 
absolvição sumária do réu, ao final da 

primeira fase do júri, é cabível quando 

provada a inexistência do fato; provado não 

ser ele autor ou partícipe do fato; o fato não 

constituir infração penal; ou se demonstrada 

causa de isenção de pena ou de exclusão do 

crime. Até mesmo o inimputável, em razão 

de doença mental ou desenvolvimento 

mental incompleto ou retardado (art. 26, 

caput, do CP), pode ser absolvido 

sumariamente, desde que esta seja a única 
tese defensiva. 

C) Entende o Superior Tribunal de Justiça que a 

ausência de exame de corpo de delito 

inviabiliza a pronúncia do réu, mesmo que 

presentes outros elementos de prova. 

D) Dispõe o CPP que o desaforamento é cabível 

quando o interesse da ordem pública o 
reclamar ou houver dúvida sobre a 

imparcialidade do júri ou a segurança 

pessoal do acusado, por decisão do 

Tribunal, a requerimento do Ministério 

Público, do assistente, do querelante ou 

mediante representação do juiz competente. 
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O próprio acusado não tem legitimidade 

para requerê-lo. 
E) O Supremo Tribunal Federal declarou 

inconstitucional a utilização da tese da 

legítima defesa da honra durante 

julgamento perante o tribunal do júri, sob 
pena de nulidade do ato e do julgamento, e 

deu interpretação conforme a Constituição 

ao art. 23, II e art. 25, do CP e ao art. 65 

do CPP, de modo a excluir a legítima defesa 

da honra do âmbito do instituto da legítima 

defesa. De acordo com o julgado, no 

entanto, a vedação à utilização dessa tese 

não alcança a autoridade policial, durante o 

inquérito, ao passo que este é mero 

procedimento administrativo, dispensável, 

destituído de contraditório, que não tem o 
condão de viciar a ação penal. 

61 - Sobre o procedimento nos Juizados 

Especiais Criminais, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

A) Consideram-se infrações penais de menor 

potencial ofensivo, para os efeitos da Lei 
nº 9.099/95, as contravenções penais e os 

crimes a que a lei comine pena máxima não 

superior a 2 (dois) anos, cumulada ou não 

com multa. 

B) De acordo com a Lei nº 9.099/95, a 

competência do Juizado será determinada 

pelo lugar onde se consumar a infração 

penal. 

C) O Supremo Tribunal Federal entende que a 

pessoa detida pelo crime previsto no art. 28 

da Lei nº 11.343/2006 (posse de drogas 
para consumo pessoal) deve ser 

encaminhada imediatamente ao juiz e não à 

autoridade policial, e o próprio magistrado 

deve lavrar o termo circunstanciado e 

requisitar os exames e as perícias 

necessárias. Somente se não houver 

disponibilidade do juízo competente, deve o 

autor ser encaminhado à autoridade policial, 

que então adotará tais providências. 

D) Para o Superior Tribunal de Justiça, no caso 
de concurso de crimes, a pena considerada 

para fins de fixação da competência dos 

Juizados Especiais Criminais será o 

resultado da soma, no caso de concurso 

material, ou a exasperação, na hipótese de 

concurso formal ou crime continuado, das 

penas máximas cominadas aos delitos. 

Assim, se desse somatório resultar uma 
pena superior a 2 (dois) anos, fica afastada 

a competência do Juizado. 

E) Dispõe a lei que a composição dos danos 

civis será reduzida a escrito e, quando 

homologada pelo juiz mediante sentença 

irrecorrível, terá eficácia de título a ser 

executado no juízo civil competente. 
Tratando-se de ação penal de iniciativa 

privada ou de ação penal pública 

condicionada à representação, o acordo 

homologado acarreta a renúncia ao direito 

de queixa ou representação. 

62 - No que diz respeito às prisões no processo 
penal, é correto afirmar: 

A) segundo entendimento do Superior Tribunal 

de Justiça a ausência de autorização judicial 

prévia em relação ao flagrante retardado ou 

ação controlada, por constituir tal 
procedimento uma garantia ao investigado, 

macula a atuação policial e impõe o 

reconhecimento da ilegalidade da prisão daí 

decorrente. 

B) a jurisprudência do STJ é no sentido de que, 

à luz   das   inovações   trazidas   pela   Lei 

nº 13.964/19 (pacote anticrime), a falta de 

assistência por defensor técnico ao 

conduzido por ocasião de sua prisão em 

flagrante é causa de nulidade do auto de 

prisão, não bastando, a advertência, pela 

autoridade policial, dos direitos do preso 

previstos no art. 5º, LXIII, da Constituição 

Federal (de permanecer calado, ter 
assistência da família e de advogado). 

C) para o STJ, a superveniência de decretação 

da prisão preventiva não tem o condão de 

prejudicar a análise da ilegalidade da prisão 

em flagrante e, uma vez reconhecida 
ilegalidade desta, impõe-se o relaxamento 

daquela. 

D) doutrinariamente, diz-se que o flagrante 

forjado é aquele em que alguém 

(normalmente o policial) instiga o agente à 

prática da infração penal, com o intuito de 

prendê-lo em flagrante e, simultaneamente, 

adota providência para que a infração não 

se consume. A doutrina trata tal situação 

como crime impossível (art. 17 do CP). 

E) a Lei nº 7.960/89 traz um rol taxativo de 

delitos que admitem a decretação da prisão 

temporária, dentre os quais se encontram o 

homicídio doloso, simples e qualificado (art. 

121, caput e § 2º, do CP), sequestro ou 
cárcere privado (art. 148, caput, e §§ 1º e 

2º, do CP) e epidemia com resultado morte 

(art. 267, § 1°). 

63 - Sobre as disposições   preliminares 

previstas no Código de Processo Penal, assinale a 
alternativa correta. 

A) A lei processual penal não admitirá 

interpretação extensiva e aplicação 

analógica, em observância ao princípio da 

reserva legal. 

B) A lei processual penal aplicar-se-á desde 

logo, admitindo-se, como regra, a sua 

retroatividade em benefício do réu. 

C) O processo penal terá estrutura mista, 

sendo inquisitivo na fase de inquérito 
policial e acusatório na etapa seguinte, 

vedadas a iniciativa do juiz na fase de 

investigação e a substituição da atuação 

probatória do órgão de acusação. 
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D) Se o investigado estiver preso, o juiz das 

garantias poderá, mediante representação 
da autoridade policial e ouvido o Ministério 

Público, prorrogar, uma única vez, a 

duração do inquérito por até 15 (quinze) 

dias, após o que, se ainda assim a 

investigação não for concluída, a prisão será 

imediatamente relaxada. 

E) A competência do juiz das garantias 

abrange todas as infrações penais, inclusive 

as de menor potencial ofensivo, e cessa com 

o recebimento da denúncia ou queixa na 

forma do art. 399 deste Código. 

64 - Sobre conceito, finalidade e fontes do 
processo penal, assinale a alternativa correta. 

A) A competência para legislar sobre direito 

processual penal é concorrente entre a 

União, os Estados e o Distrito Federal. 

B) Direito processual penal é o ramo do direito 

público que compreende princípios e normas 

definidoras de condutas criminosas com 

previsão de determinada sanção. 
C) É possível que os Estados legislem sobre 

questões específicas de direito processual 

penal, desde que autorizados por lei 

complementar editada pela União. 

D) Os tratados e convenções internacionais são 

considerados fontes materiais do direito 

processual penal. 

E) O direito processual penal é sub-ramo do 

Direito Penal. Por isso que é chamado de 

“Direito Penal adjetivo”. Logo, não possui 

autonomia científica. 

65 - Em relação aos princípios do direito 
processual penal abordados pela jurisprudência 

do Supremo Tribunal Federal, marque a 

alternativa correta. 

A) Viola as garantias do juiz natural, da ampla 

defesa e do devido processo legal a atração 

por continência ou conexão do processo do 

corréu ao foro por prerrogativa de função de 

um dos denunciados. 

B) No processo penal, a falta da defesa 

constitui nulidade absoluta, mas a sua 

deficiência só o anulará se houver prova de 

prejuízo para o réu. 

C) A renúncia do réu ao direito de apelação, 
manifestada sem a assistência do defensor, 

impede o conhecimento da apelação por 

este interposta. 

D) No mandado de segurança impetrado pelo 

Ministério Público contra decisão proferida 

em processo penal, é dispensável a citação 

do réu como litisconsorte passivo. 

E) Constitui nulidade a falta de intimação do 

denunciado para oferecer contrarrazões ao 

recurso interposto da rejeição da denúncia, 

salvo se houver nomeação de defensor 

dativo. 

66 - A audiência de custódia ou, para alguns 

doutrinadores, “audiência de apresentação”, é 
um direito fundamental do preso, visando a 

evitar condutas arbitrárias por parte dos órgãos 

de segurança pública. Inicialmente, esse 

documento emergiu de tratados e de convenções 

internacionais de direitos humanos com status de 

normas supralegais, a exemplo do Pacto de São 

José da Costa Rica que, em seu art. 7.º, item 5, 

preconizou: “(...) toda pessoa presa, detida ou 

retida deve ser conduzida, sem demora, à 

presença de um juiz ou outra autoridade 

autorizada por lei a exercer funções judiciais e 
tem o direito de ser julgada em prazo razoável 

(...)”. Posteriormente, com o advento do Pacote 

Anticrime – Lei nº 13.964/2019, esse direito 

passou a constar expressamente, também, do 

Código de Processo Penal Brasileiro. Acerca do 

tema, assinale a alternativa correta. 

A) A jurisprudência entende que é possível a 

realização da audiência de custódia por 

meio de videoconferência. 

B) A ausência de realização de audiência de 

custódia implica a nulidade do decreto de 

prisão preventiva. 

C) Se, na audiência de custódia, o juiz 

determina o relaxamento da prisão em 

flagrante sob o argumento de que o fato é 

atípico, pode-se afirmar que essa decisão 

faz coisa julgada material. 
D) Após receber o auto de prisão em flagrante, 

no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito 

horas) horas após a realização da prisão, o 

juiz deverá promover audiência de custódia 

com a presença do acusado, seu advogado 

constituído ou membro da Defensoria 

Pública e o membro do Ministério Público. 

E) A audiência de custódia apenas é obrigatória 

para a prisão em flagrante, sendo 

facultativa nas demais modalidades de 

prisão. 

67 - O Direito Processual Penal possui 
regramento específico para resolver questões 

sobre qual lei será aplicada no tempo e/ou no 

espaço.Sobre o tema, marque a assertiva 

correta. 

A) Imagine que o réu Alexander foi condenado 

a uma pena de 5 (cinco) anos de reclusão, 

no regime inicial fechado, como incurso no 

crime de roubo majorado (art. 157, § 2º, do 

Código Penal). Alexander foi intimado da 

sentença e, com isso, tem o prazo de 5 

(cinco) dias para interpor recurso de 
apelação. Se, nesse ínterim, nova lei entrar 

em vigor, alterando esse prazo para 2 (dois) 

dias, deve ser considerado este prazo, ainda 

que menor, porque, no Direito Processual 

Penal, vige regra diversa daquela aplicável 

ao Direito Penal em tema de retroatividade 

de leis. 

B) As normas híbridas ou mistas devem 

retroagir para beneficiar o réu, constituindo 
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exceção à regra prevista no art. 2º, caput, 

do Código de Processo Penal. 
C) Diversamente do Direito Penal, no processo 

penal vige apenas o princípio da 

territorialidade, inexistindo doutrinariamente 

hipóteses de extraterritorialidade. Isso 
porque a atividade jurisdicional é um dos 

aspectos da soberania nacional, logo, não 

pode ser exercida além das fronteiras do 

respectivo Estado. 

D) Imagine que o Presidente da República 

esteja sendo processado por suposta prática 

de crime de responsabilidade. Como regra, 

em tal processo, deve ser observado e 

aplicado o Código de Processo Penal, porque 

é o diploma legal que incide em casos 

havidos no território nacional. 

E) Imagine que um Ministro de Estado esteja 

sendo processado por suposta prática de 

crime de responsabilidade. Como regra, em 
tal processo, deve ser observado e aplicado 

o Código de Processo Penal, porque é o 

diploma legal que incide em casos havidos 

no território nacional. 

68 - O processo penal é disciplina emanada da 

Carta Republicada de 1988, sendo que grande 

parte de seus institutos e princípios podem ser 

encontrados no rol de direitos e garantias 

fundamentais (art. 5º). Partindo de tais 
premissas, tendo por base o texto 

legal/constitucional e a jurisprudência dos 

Tribunais Superiores, assinale a alternativa 

correta. 

A) A tese da legítima defesa da honra pode ser 

defendida no processo penal, em especial no 

Tribunal do Júri, tendo em vista o princípio 

da plenitude de defesa, previsto 

expressamente na Constituição Federal. 

B) Se um advogado for escolhido para ser 
nomeado Desembargador pelo quinto 

constitucional, no caso de ele responder a 

inquérito policial, poderá ser impedido de 

tomar posse no cargo. 

C) Para o agravamento da pena-base, é 

permitida a utilização de ações penais em 

andamento, porquanto o magistrado possui 

liberdade para, dentro dos limites legais, 

individualizar a pena do réu conforme seus 

maus antecedentes. 

D) A lei processual penal não retroagirá, salvo 

para beneficiar o réu. 

E) A lei considerará crimes inafiançáveis e 
insuscetíveis de graça ou anistia a prática da 

tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e 

drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles 

respondendo os mandantes, os executores e 

os que, podendo evitá-los, se omitirem. 

69 - Em relação aos sistemas processuais 

penais e o processo penal na dimensão dos 
direitos fundamentais, assinale a alternativa 

correta. 

A) Entende-se por garantismo negativo a 

proibição de proteção insuficiente. 

B) Segundo entendimento pacífico em sede 

doutrinária, o sistema acusatório foi adotado 

pelo Código de Processo Penal (Decreto-Lei 

nº 3.689/41) desde o seu nascedouro. 
C) O princípio acusatório ou da separação entre 

juiz e acusação está entre os axiomas de 

Luigi Ferrajoli. 

D) Segundo entendimento jurisprudencial 

dominante, o magistrado pode requisitar ao 

Delegado de Polícia o indiciamento de 

investigados, inexistindo, para tanto, 

violação ao sistema acusatório. 

E) Atualmente, é possível que o juiz, de ofício, 

converta a prisão em flagrante em prisão 

preventiva, não se podendo falar em ultraje 

ao sistema acusatório, porquanto, no 

processo penal, os magistrados gozam de 
poderes instrutórios. 

70 - O foro por prerrogativa de função não se 

trata de privilégio à pessoa do agente público, 

mas sim uma garantia para o exercício legítimo 

do cargo. Considerando o disposto na 

Constituição Federal e o entendimento das Cortes 

Superiores, assinale a alternativa correta. 

A) É constitucional norma de Constituição 
Estadual que crie foro por prerrogativa de 

função a Vereadores e Vice-Prefeitos, em 

razão da autonomia dos entes da Federação 

e o exercício legítimo do Poder Constituinte. 

B) É constitucional norma de Constituição 

Estadual que crie foro por prerrogativa de 

função a Procuradores de Estado e 

Defensores Públicos, por se tratar de 

autoridades públicas com funções essenciais 
à justiça e delimitadas pela Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988. 

C) É constitucional norma de Constituição 

Estadual que crie foro por prerrogativa de 

função a Delegados de Polícia, por se tratar 

de autoridades públicas com atribuições 

investigativas de status constitucional, 

essenciais ao Estado e à atividade de 

segurança pública. 

D) Apesar de a literalidade do texto 

constitucional prever foro por prerrogativa 

de função de Deputados Federais e 

Senadores no STF, prevalece o 
entendimento de que, caso tais 

parlamentares cometam crimes antes do 

exercício do cargo ou, ainda que no 

desempenho deste, não relacionados às 

funções, eles deverão ser julgados, como 

regra, pelo juiz de primeiro grau. 

E) Se um Desembargador de Tribunal de 
Justiça cometer crime que não esteja 

relacionado com suas funções, deverá ser 
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julgado pelo juiz de primeiro grau, e não 

pelo Superior Tribunal de Justiça, não se lhe 
aplicando o foro por prerrogativa de função. 

 

 

71 - De acordo com o texto da Constituição 
Federal (CF) e os entendimentos dominantes dos 

tribunais superiores, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

A) São invioláveis a intimidade, a vida privada, 

a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito à indenização pelo 

dano material ou moral decorrente de sua 

violação, podendo inclusive a pessoa jurídica 

sofrer dano moral, conforme entendimento 

sumulado do STJ. 

B) É livre a expressão da atividade intelectual, 

artística, científica e de comunicação, 

independentemente de censura ou licença, 

sendo inexigível, segundo o STF, o 

consentimento de pessoa biografada 

relativamente a obras biográficas literárias 

ou audiovisuais. 

C) É inviolável a liberdade de consciência e de 

crença, sendo assegurado o livre exercício 

dos cultos religiosos e garantida, na forma 

da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias, já tendo o STF decidido que o 

ensino religioso facultativo nas redes 

públicas de ensino, ainda que confessional, 
não viola o Estado laico. 

D) É livre a criação de associações e, na forma 

da lei, a de cooperativas previamente 

autorizadas pelo órgão estatal, devendo a 

exclusão de associados respeitar o devido 

processo legal, segundo o STF. 

E) Não haverá penas cruéis, e o STJ já decidiu 

que a omissão injustificada da 

Administração em providenciar a 

disponibilização de banho quente nos 

estabelecimentos prisionais fere a dignidade 

de presos sob sua custódia. 

72 - Sobre Controle de Constitucionalidade e 
de acordo com a jurisprudência dos tribunais 

superiores, assinale a alternativa correta. 

A) Normas constitucionais produzidas pelo 

poder constituinte originário poderão ser 

objeto de controle difuso ou concentrado de 

constitucionalidade. 

B) De acordo com o STF, tratados 

internacionais que versem sobre direitos 

humanos, incorporados ao ordenamento 

brasileiro, adquirem status de lei ordinária e 

servem de parâmetro para controle de 
convencionalidade. 

C) Ainda que determinada lei atacada por ADPF 

tenha sido revogada antes do julgamento 

pela Corte Suprema, é possível a 
manutenção da ação, em virtude da 

persistência da utilidade da prestação 

jurisdicional. 

D) O STF não admite ADI contra resoluções do 
TSE que tenham caráter autônomo e 

inovador. 

E) O preâmbulo da CF/88 pode servir de 

parâmetro de controle de 

constitucionalidade. 

73 - Considere o seguinte caso hipotético: em 

determinada cidade do Estado de Mato Grosso do 

Sul, durante investigação relativa ao tráfico de 

drogas presidida pelo Delegado de Polícia local, 

foram encontradas, mediante autorização 

judicial, conversas no aplicativo de mensagens 

de um dos traficantes. Em uma delas, de poucos 

minutos antes, o suspeito trocava mensagens de 

áudio com um vereador local, combinando tráfico 

de entorpecentes, e o parlamentar confessava 
estar na posse de uma arma de fogo de uso 

proibido, sendo que gostaria de repassá-la ao 

primeiro mediante pagamento. O vereador 

afirmou, ainda, que havia acabado de realizar um 

pix com verba pública, no valor de R$ 20.000,00, 

para a conta do traficante, a título de “chorinho”. 

Frente ao exposto, a autoridade policial procedeu 

à prisão em flagrante do vereador por posse de 

arma de fogo de uso proibido e peculato, sendo 

que o suspeito foi colocado em liberdade 

provisória e, no mesmo dia, publicou um vídeo, 
tecendo comentários depreciativos à etnia da 

autoridade, que era procedente de outro Estado 

da federação, e anunciou medidas concretas para 

buscar a implementação de uma ditadura 

comandada por seu partido. Na mesma semana, 

ao visitar deputado federal de sua legenda em 

Brasília, o vereador, no exercício da função, 

novamente criticou a operação, desta vez 

“apenas” difamando a autoridade. Presumindo 

que a flagrância estava configurada e com base 

na Constituição Federal e na jurisprudência dos 
tribunais superiores, assinale a afirmativa 

INCORRETA. 

A) O discurso de ódio (hate speech) configura 

abuso do direito fundamental à liberdade de 

expressão, e o STF entende que a 

imunidade parlamentar material não pode 

ser utilizada para atentar frontalmente 

contra a manutenção do Estado 

Democrático de Direito. 

B) Caso a serendipidade da investigação 

revelasse que o deputado federal atuava 

com o vereador e também estava em 

flagrância nos mesmos crimes, nada 

obstaria sua prisão em flagrante, mas 

apenas pela posse de arma de fogo de uso 

proibido. 
C) Ainda que a Constituição Estadual de Mato 

Grosso do Sul previsse foro por prerrogativa 

de função aos(às) Delegados(as) de Polícia, 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
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de acordo com o STF, essa norma seria 

inconstitucional, e crimes praticados pela 
autoridade policial seriam, em regra, 

julgados em primeiro grau. 

D) Por ter sido proferida no exercício da 

função, o vereador não responderá civil e 

criminalmente pela difamação do segundo 

discurso. 

E) Caso uma das críticas tecidas pelo vereador 

em questão seja a de que sua prisão em 

flagrante por peculato violou imunidade 

parlamentar, estará juridicamente 

equivocado. 

74 -    Sobre a ação popular, o habeas corpus e o 

habeas data, assinale a alternativa correta. 

A) O STF entende cabível habeas corpus em 

processo de impeachment de Presidente da 

República. 
B) Não cabe habeas corpus contra decisão 

condenatória à pena de multa ou relativo a 
processo em curso por infração penal a que 

a pena pecuniária seja a única cominada. 

C) É cabível habeas corpus em relação a 

punições disciplinares militares. 

D) Qualquer pessoa é parte legítima para 

propor ação popular que vise a anular ato 

lesivo ao patrimônio público ou de entidade 

de que o Estado participe, à moralidade 

administrativa, ao meio ambiente e ao 

patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de 

custas judiciais e do ônus da sucumbência. 

E) O habeas data é o instrumento apto a 

tutelar o direito líquido e certo à obtenção 
de certidão. 

75 - Nos exatos termos do artigo 144 da 

Constituição Federal, está correto o que se 

afirma em: 

A) à Polícia Federal destina-se a prevenção e 
repressão, com exclusividade, do tráfico 

ilícito de entorpecentes e drogas afins, do 

contrabando e do descaminho, sem prejuízo 

da ação fazendária e de outros órgãos 

públicos nas respectivas áreas de 

competência. 

B) às polícias civis cabem a polícia ostensiva e 

a preservação da ordem pública. 

C) a polícia rodoviária federal, órgão 

permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, 

na forma da lei, à atividade repressiva de 

crimes ocorridos nas rodovias federais. 
D) a Polícia Ferroviária Federal destina-se, na 

forma da lei, à atividade repressiva de 

crimes ocorridos nas ferrovias federais. 

E) às polícias penais, vinculadas ao órgão 

administrador do sistema penal da unidade 

federativa a que pertencem, cabe a 

segurança dos estabelecimentos penais. 

76 - A respeito dos direitos e das garantias 
fundamentais, assinale a alternativa correta. 

A) Segundo expressa previsão constitucional, 

todos são iguais perante a lei, sem distinção 

de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no 

País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade (art. 5º, caput). Em que pese a 
literalidade do dispositivo, o STF, dando-lhe 

interpretação extensiva, reconhece aos 

estrangeiros, ainda que não residentes no 

País, a condição de titulares de todos os 

direitos fundamentais consagrados no corpo 

da Constituição. 

B) É livre a manifestação de pensamento, 

garantido o anonimato. 

C) Tendo em vista o fato de que ninguém pode 

ser privado de direitos por motivo de crença 

religiosa, de convicção filosófica ou política, 

o STF tem entendido que é legítima a recusa 

dos pais à vacinação compulsória de filho 

menor por motivo de convicção filosófica. 

D) O crime de tortura é, por disposição 

constitucional, inafiançável e imprescritível. 

E) São inafiançáveis e imprescritíveis os crimes 

de racismo e a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem 

constitucional e o Estado Democrático, 

sendo que, em se tratando de racismo, sua 

pena será obrigatoriamente a de reclusão. 
 

77 - Assinale a alternativa correta. 

A) São fundamentos da República Federativa 

do Brasil: a soberania, a cidadania, a 

dignidade da pessoa humana, os valores 

sociais do trabalho e da livre-iniciativa e a 

garantia do desenvolvimento nacional. 

B) A dignidade da pessoa humana é um dos 

objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil. 

C) Promover o bem de todos, sem preconceitos 

de origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras formas de discriminação é 

um dos fundamentos da República 

Federativa do Brasil. 
D) São fundamentos da República Federativa 

do Brasil a erradicação da pobreza e da 
marginalização e a redução das 

desigualdades sociais e regionais. 

E) A República Federativa do Brasil rege-se, na 

suas relações internacionais, pelos seguintes 

princípios, dentre outros: independência 

nacional, autodeterminação dos povos, não 

intervenção, igualdade entre os Estados, 

defesa da paz e solução pacífica dos 

conflitos. 

78 - Assinale a alternativa correta. 

A) São brasileiros natos os nascidos no 

estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe 

brasileira, ainda que nenhum deles esteja a 

serviço da República Federativa do Brasil, 
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desde que sejam registrados em repartição 

brasileira competente ou venham a residir 
em território nacional e optem, em qualquer 

tempo, pela nacionalidade brasileira. 

B) São brasileiros naturalizados os estrangeiros 

de qualquer nacionalidade, residentes no 

Brasil há mais de quinze anos, ininterruptos 

ou não, desde que não contem com 

condenação penal e desde que requeiram a 

nacionalidade brasileira. Em se tratando de 

originários de país de língua portuguesa, 

exige-se apenas residência por um ano 

ininterrupto e idoneidade moral. 

C) Aos portugueses com residência 

permanente no País, serão atribuídos os 

direitos inerentes ao brasileiro, salvo os 

casos previstos na Constituição Federal. 
D) Os cargos de Ministro de Estado da Defesa e 

de oficial das Forças Armadas é privativo de 

brasileiro nato. 
E) Será decretada a perda da nacionalidade do 

brasileiro que tiver adquirido outra, salvo, 
exclusivamente, nos casos de imposição de 

naturalização, pela norma estrangeira, ao 

brasileiro residente em estado estrangeiro 

como condição para permanência em seu 

território ou para o exercício de direitos 

civis. 

79 - No que diz respeito aos Direitos Políticos, 
assinale a alternativa correta. 

A) A suspensão de direitos políticos prevista no 

art. 15, III, da Constituição Federal, não se 

aplica para condenados a penas restritivas 

de direitos. 

B) Tendo em vista que, por expressa 

disposição constitucional, são condições de 

elegibilidade, na forma da lei, o alistamento 

eleitoral (art. 14, §3º, III, da CF), o 

detentor de mandato eletivo que pretenda 

sua reeleição possui o direito subjetivo de 
ser escolhido pelo partido ao qual se 

encontra filiado, estando a agremiação 

obrigada a escolhê-lo. 

C) São inelegíveis, no território de jurisdição do 

titular, o cônjuge e os parentes 

consanguíneos ou afins, até o segundo grau 

ou por adoção, do Presidente da República, 
de Governador de Estado ou Território, do 

Distrito Federal, de prefeito ou de quem os 

haja substituído dentro dos seis meses 

anteriores ao pleito, mesmo que o vínculo 

conjugal tenha sido dissolvido durante o 

curso do mandato. 

D) A ação de impugnação de mandato eletivo 

deve ser proposta perante a Justiça Eleitoral 

no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 

diplomação, devendo, ainda, ser instruída 

com provas de abuso do poder econômico, 

corrupção ou fraude. 

E) Segundo disposição expressa da 

Constituição Federal, a incapacidade civil, 

absoluta ou relativa, é hipótese, 

respetivamente, de perda e da suspensão 

dos direitos políticos. 

80 - Assinale a alternativa correta. 

A) Compete ao STF julgar habeas corpus cujo 

paciente seja o Vice-Presidente da 

República. 

B) Compete ao STF julgar, nos crimes de 

responsabilidade, os Ministros de Estado e 

os Comandantes da Marinha, do Exército e 

da Aeronáutica, ainda que conexos com os 

praticados pelo Presidente da República. 

C) Compete ao STF processar e julgar o 

Mandado de Segurança contra ato de 

Tribunal Superior. 

D) Compete à Justiça Federal processar e 

julgar litígio entre Estado Estrangeiro ou 

Organismo Internacional e a União, 

cabendo, dessa decisão, recurso ordinário a 
ser julgado originariamente pelo STJ. 

E) Compete ao STJ processar e julgar, 

originariamente, com relação aos crimes 

comuns, os Governadores e os Vice- 

Governadores dos Estados e do Distrito 

Federal, bem como, em relação aos crimes 

comuns e de responsabilidade, os membros 

dos Tribunais de Contas dos Estados. 

 

 
 

81 - A respeito dos Poderes Administrativos, 
assinale a alternativa correta. 

A) Excesso de poder e desvio de poder são 

interpretados pela doutrina como 
expressões sinônimas. 

B) Ocorre excesso de poder quando o agente 

público pratica um ato visando a interesses 

individuais, de caráter pessoal, sem atentar 

para o interesse público, fazendo-o em 

benefício próprio ou de um amigo, ou até 

mesmo na intenção de prejudicar um 

desafeto, violando o princípio da 

impessoalidade. 

C) Tem-se o abuso de poder todas as vezes 

que a autoridade pública pratica um ato 

extrapolando a competência legal ou 

visando a uma finalidade diversa daquela 

estipulada pela legislação. Ainda, o abuso de 

poder pode decorrer de condutas comissivas 

ou omissivas, implicando na nulidade do ato 
administrativo. 

D) Ocorre excesso de poder quando a 

autoridade pública pratica um ato 

respeitando a busca pelo interesse público, 

mas não respeitando a finalidade 
especificada por lei para aquele determinado 

ato. Por exemplo: exoneração é a perda do 

cargo de um servidor público sem finalidade 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
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punitiva, enquanto a demissão tem essa 

finalidade. Não é lícito ao administrador 
exonerar um servidor subordinado que 

cometeu infração, porque foi desrespeitada 

a finalidade legal para a prática do ato. 

E) Ocorre desvio de poder quando o agente do 

Estado atua fora dos limites de sua 

competência. Portanto, é vício de 

competência tornar nulo o ato 

administrativo praticado. 

82 - A respeito do controle judicial da atividade 
administrativa, assinale a alternativa correta. 

A) O Poder Judiciário não pode controlar os 

limites do mérito do ato administrativo 

discricionário, pois estes são impostos pela 

lei, e o administrador, ao fazer sua escolha, 
o faz com base nos critérios de conveniência 

e oportunidade. 

B) A discricionariedade pode estar presente 

tanto no momento da prática quanto no da 

revogação do ato administrativo. 

C) A submissão total à lei está presente apenas 

nos atos administrativos vinculados, pois, 

nos discricionários, há ampla margem de 

atuação do administrador público. 
D) Na atuação discricionária, o agente público 

não está subordinado aos limites impostos 

pela lei, pois lhe é conferida ampla margem 

de atuação, sempre em busca da solução 

que melhor atenda ao interesse público. 

E) No exercício do Poder Vinculado, o 

administrador está subordinado à lei, 

porém, esta lhe confere margem de opção, 

e o administrador terá, então, o encargo de 

identificar, diante do caso concreto, a 

solução mais adequada. 

83 - A respeito dos Serviços Públicos, assinale 
a alternativa correta. 

A) A prestação do serviço por parte do Estado 

pode ser feita de forma descentralizada. 

Essa descentralização pode ocorrer 

mediante outorga ou delegação. Na outorga, 

são transferidas a titularidade e a execução 

do serviço público à pessoa jurídica diversa 

do Estado e, na delegação, apenas a 

execução é transferida, permanecendo com 

o Estado a titularidade do serviço. A 

doutrina majoritária entende que a outorga 

é conferida somente a Pessoa Jurídica de 

Direito Pública, ao passo que a delegação 
pode ser feita para particulares ou entes da 

Administração Pública Indireta regidos pelo 

direito privado. 

B) Tendo em vista o princípio da continuidade 

dos serviços públicos, não se admite o 

exercício do direito de greve por parte dos 

servidores públicos. 

C) Para que determinada atividade seja 

conceituada como serviço público, exige-se 
que seja prestada pelo Estado diretamente. 

D) Encampação é a extinção da concessão por 

motivo de inadimplemento por parte do 
concessionário. 

E) Caducidade é a extinção da concessão por 

motivo de interesse público. 

84 - Sobre o direito de greve  dos servidores 

públicos, assinale a alternativa correta. 

A) Segundo o STF, a vedação a esse direito se 

restringe aos militares e aos Policiais Civis. 

B) O STF entende que o exercício do direito de 

greve por parte dos servidores públicos é 

norma constitucional de eficácia contida. No 

entanto, ante a omissão do legislador, o 

Tribunal entende que há omissão 

inconstitucional, aplicando-se, até o advento 

de tal lei, a Lei nº 7.783/89. 

C) A Justiça do Trabalho é a justiça competente 

para apreciar a abusividade da greve 
promovida por servidores públicos 

celetistas. 

D) Se a greve é exercida de forma lícita, o 

servidor tem direito à remuneração 

referente ao mencionado período. 

E) O STJ entende que se o servidor exerce o 

direito de greve de forma lícita, em 

obediência ao ordenamento, embora não 

tenha direito à remuneração pelos dias 

parados ante a não prestação dos serviços, 

o corte da remuneração não pode ocorrer 

durante o exercício desse direito, sob pena 

de se considerar coerção indevida do poder 
público. 

85 - Assinale a alternativa correta. 

A) A Súmula Vinculante nº 13 do STF, que 
veda a prática do nepotismo, tem sido 

afastada pelo Tribunal com relação aos 

cargos públicos de natureza política, tais 

como Secretários de Estado. No entanto, 

mesmo nesses casos, será possível 

considerar a nomeação indevida nas 

hipóteses de inequívoca falta de 

razoabilidade da indicação, por manifesta 

ausência de qualificação técnica ou por 

inidoneidade moral do nomeado. 

B) O processo e o julgamento de prefeito 

municipal por crime de responsabilidade 

(Decreto-lei 201/67) impede sua 
responsabilização por atos de improbidade 

administrativa, em virtude da autonomia 

das instâncias. 

C) Segundo o STF e o STJ, diante do caráter 

contributivo do regime próprio de 
previdência dos servidores públicos, é 

inconstitucional a penalidade de cassação de 

aposentadoria. 

D) Ofende a Constituição Federal norma 

estadual pela qual se impõe demissão por 

ineficiência no serviço público, apurada em 

processo administrativo disciplinar, 

assegurada a ampla defesa. 



Página 27 de 31  

E) Findo o estágio probatório de 3 (três) anos 

de efetivo exercício, a estabilidade do 
servidor no serviço público se dará de forma 

automática, dispensada avaliação especial 

de desempenho. 

86 -    Assinale a alternativa correta. 

A) É legítima a cláusula de edital de concurso 

público que restrinja a participação de 

candidato pelo fato de responder a inquérito 

ou à ação penal, mesmo que ausente lei 

nesse sentido. 

B) A exclusão do candidato que concorre à 

vaga reservada em concurso público pelo 

critério da heteroidentificação, seja pela 

constatação de fraude, seja pela aferição do 
fenótipo ou por qualquer outro fundamento, 

dispensa o contraditório e a ampla defesa. 

C) Nos casos de preterição de candidato na 

nomeação em concurso público, o termo 

inicial do prazo prescricional, que é de 10 
(dez) anos, recai na data em que foi 

nomeado outro servidor no lugar do 

aprovado no certame. 

D) Ofende a Constituição Federal a norma 

estadual que determina que o regime 

jurídico celetista incida sobre as relações de 

trabalho estabelecidas no âmbito de 

fundações públicas, com personalidade 

jurídica de direito privado, destinadas à 

prestação de serviços de saúde. 

E) Os pagamentos indevidos aos servidores 

públicos decorrentes de erro administrativo 

(operacional ou de cálculo), não embasado 

em interpretação errônea ou equivocada da 

lei pela Administração, estão sujeitos à 
devolução, ressalvadas as hipóteses em que 

o servidor, diante do caso concreto, 

comprova sua boa-fé objetiva, sobretudo 

com demonstração de que não lhe era 

possível constatar o pagamento indevido. 

87 -   Levando-se em consideração as hipóteses 

de extinção do ato administrativo, analise as 
afirmações a seguir. 

I - A caducidade é a extinção do ato 

administrativo quando a situação nele 

contemplada não é mais tolerada pela nova 

legislação. 

II - A revogação é a extinção do ato 

administrativo legal por razões de 

conveniência e oportunidade, produzindo 
efeitos retrospectivos. 

III - A derrubada é a extinção do ato 

administrativo, em razão de sua 

incompatibilidade material com ato 

administrativo posterior. 

IV - A anulação é a invalidação do ato 

administrativo editado em desconformidade 

com a ordem jurídica. 

Assinale a alternativa correta. 

A) Estão corretas I e III, apenas. 

B) Estão corretas I, III e IV, apenas. 

C) Estão corretas I e IV, apenas. 

D) Está incorreta II, apenas. 

E) Estão corretas todas as assertivas. 

88 - Dos cenários abaixo   apresentados, 

assinale a alternativa correta que informa os 

princípios que fundamentam a prática do ato 

delineado. 

I - O Secretário do Estado de Saúde, quando 

do recebimento do processo licitatório 

deflagrado para fins de aquisição de 

medicamento, na modalidade pregão, 

identificou que fora exigido como requisito 

de habilitação técnica o Certificado de Boas 
Práticas de  Distribuição e/ou 

Armazenagem, o qual não encontra amparo 

legal, hipótese em que declarou nulo o 

procedimento desde a publicação do ato 

convocatório,  determinando,  por 

conseguinte, a exclusão desse requisito. 

II - Em determinado procedimento licitatório, o 

pregoeiro, verificando equívocos na 

composição da planilha de custo da 

prestação de serviço com dedicação de mão 

de obra, com fundamento no artigo 43, 

§3º, da Lei nº 8.666/1993, solicitou à 

empresa classificada na licitação por menor 

preço o refazimento da planilha de custo, 

condicionando a observação do valor global 
proposto (valor final ofertado). 

III - A Empresa Canarinho Ltda. apresenta 

recurso contra ato de habilitação da 

Empresa Cenourinha Eireli, sob a 

fundamentação de que esta possui contrato 

com o Município de Campo Grande para a 

prestação de serviço de limpeza e 

jardinagem, hipótese em que recebeu, no 

período compreendido entre 1 de janeiro de 

2021 e 30 de setembro de 2021 (data da 

realização da sessão pública da abertura de 

certame), a importância de R$ 
6.000.000,00 (seis milhões). Em que pese 

não ter juntado documento comprovando 

esse fato, o Estado de Mato Grosso do Sul 

realizou diligência e identificou a 

procedência da alegação. 

IV - A Administração Pública que tenha 

realizado determinado pagamento a 

servidor público, em razão de interpretação 

equivocada de lei, não poderá exigir a 

restituição do respectivo valor. 

Assinale a alternativa correta. 

A) Princípio da autotutela – princípio do 

formalismo extremado – princípios da 

oficialidade e da verdade material – 

princípio da boa-fé. 

B) Princípio do devido processo legal – princípio 

do formalismo exacerbado – princípios da 

oficialidade e da verdade material – 

princípio da boa-fé. 
C) Princípio da autotutela – princípio do 

formalismo moderado – princípios da 
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oficialidade e da verdade material – 

princípio da participação. 
D) Princípio da autotutela – princípio do 

formalismo moderado – princípios da 

oficialidade e verdade material – princípio 

da boa-fé. 
E) Princípio do devido processo legal – princípio 

do formalismo moderado – princípios da 

oficialidade e verdade material – princípio 

da boa-fé. 

89 - Quanto aos controles administrativo, 

legislativo e jurisdicional, levando-se em 

consideração as afirmações abaixo, analise as 
afirmações a seguir. 

I - O controle interno é aquele exercido por 

órgãos de um poder sobre condutas 

administrativas produzidas dentro de sua 

esfera, ao passo que o controle externo 

ocorre quando o órgão fiscalizador se situa 

em Administração diversa daquela de onde 

a conduta administrativa se originou. 

II - A atuação do Tribunal de Contas e dos 

Ministérios Públicos é de extrema 

importância, uma vez que o efetivo controle 

das ações executadas pelo Executivo está 

intimamente relacionado à legitimidade 

democrática, haja vista que a proteção dos 

direitos e das garantias fundamentais 

depende do controle do Estado e dos atos 

praticados por seus agentes, motivo pelo 

qual o ordenamento jurídico os apresenta 
como instituições essencialmente 

democráticas, inerentes ao Estado 

Democrático de Direito. 

III - A incidência da teoria da encampação exige 

os seguintes requisitos: (i) existência de 

vínculo hierárquico entre a autoridade 

coatora indicada equivocadamente e aquela 

efetivamente ordenou a prática do ato 
impugnado; (ii) ausência de modificação de 

competência definida no texto 

constitucional; e (iii) defesa da legalidade 

do ato impugnado, com o ingresso no 

mérito do mandado de segurança. 

IV - Recentemente, em sede de MS n. 

35.410/DF, o Supremo Tribunal Federal 

reconheceu que a Súmula n. 347, do STF, 
em razão do novo modelo constitucional 

inaugurado com a Carta da República de 

1988, encontra-se superada, hipótese em 
que deixou expressamente consignado não 

caber à Corte de Contas, que não tem 

função jurisdicional, exercer o controle de 

constitucionalidade nos processos sob sua 

análise, com fundamento nesse enunciado. 

Assinale a alternativa correta. 

A) Apenas I, II e III estão corretas. 

B) Apenas I, III e IV estão corretas. 

C) Todas estão corretas. 

D) Apenas I e III estão corretas. 

E) Apenas I e IV estão corretas. 

90 - Com relação à nulidade dos contratos 

administrativos e levando em consideração a 
Nova Lei de Licitações, na hipótese de declaração 

de nulidade, a autoridade competente: 

A) sempre deverá declarar sua nulidade com 

efeito ex tunc. 

B) ao declarar a nulidade do contrato e com 

vistas à continuidade da atividade 
administrativa, poderá decidir que aquela 

terá eficácia em momento futuro, suficiente 

para efetuar nova contratação, por prazo de 

até 180 (cento oitenta) dias, prorrogável 

uma única vez. 

C) ao declarar a nulidade do contrato e com 

vistas à continuidade da atividade 

administrativa, poderá decidir que aquela 

terá eficácia em momento futuro, suficiente 

para efetuar nova contratação, por prazo de 

até 6 (seis) meses, prorrogável uma única 

vez. 

D) ao declarar a nulidade do contrato e com 
vistas à continuidade da atividade 

administrativa, poderá decidir que aquela 

terá eficácia em momento futuro, suficiente 

para efetuar nova contratação, por prazo de 

até 6 (seis) meses, não passível de 

prorrogação. 

E) ao declarar a nulidade do contrato e com 

vistas à continuidade da atividade 

administrativa, poderá decidir que aquela 

terá eficácia em momento futuro, suficiente 

para efetuar nova contratação, por prazo de 

até 180 (cento oitenta) dias, não passível de 

prorrogação. 

 

 
 

91 - Em relação às normas expressas 
proclamadas na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, assinale a alternativa correta. 

A) Toda pessoa tem direito de tomar parte no 

governo de seu país, unicamente por 

intermédio de representantes livremente 

escolhidos. 

B) Todo ser humano tem direito à liberdade de 

opinião e expressão. Esse direito inclui a 

liberdade de, sem interferência, ter opiniões 

e de procurar, receber e transmitir 
informações e ideias por quaisquer meios, 

respeitadas as fronteiras de cada país. 

C) Todo ser humano acusado de um ato 

delituoso tem o direito de ser presumido 

inocente até que a sua culpabilidade tenha 

sido provada de acordo com a lei, em 

julgamento público, no qual lhe tenham sido 

asseguradas garantias mínimas necessárias 

à sua defesa. 

DIREITOS HUMANOS 
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D) No exercício de seus direitos e liberdades, 

todo ser humano estará sujeito apenas às 
limitações determinadas pela lei, 

exclusivamente com o fim de assegurar o 

devido reconhecimento e o respeito dos 

direitos e das liberdades de outrem e de 

satisfazer as justas exigências da moral, da 

ordem pública e do bem-estar de uma 

sociedade democrática. 

E) Todo ser humano, vítima de perseguição, 

tem o direito de procurar e de gozar asilo 

em outros países. Esse direito pode ser 

invocado em caso de perseguição 

legitimamente motivada por crimes de 

direito comum, mas nunca por atos 
contrários aos objetivos e princípios das 

Nações Unidas. 

92 - A Convenção   Interamericana   para 

Prevenir e Punir a Tortura, reafirmando que todo 

ato de tortura ou outros tratamentos ou penas 

cruéis, desumanos ou degradantes constituem 

uma ofensa a dignidade humana, traz em seu 

bojo normas que consolidam nesse continente as 

condições que permite o reconhecimento e o 
respeito da dignidade inerente à pessoa humana 

e assegurem o exercício pleno das suas 

liberdades e dos seus direitos fundamentais. 

Considerando as normas expressas preconizadas 

nessa Convenção, da qual Brasil é signatário, 

assinale a alternativa INCORRETA. 

A) Os Estados Partes tomarão medidas para 

que, no treinamento de agentes de polícia e 

de outros funcionários públicos responsáveis 

pela custódia de pessoas privadas de 

liberdade, provisória ou definitivamente, e 
nos interrogatórios, detenções ou prisões, 

se ressalte, de maneira especial, a proibição 

do emprego da tortura. 

B) Serão responsáveis pelo delito de tortura os 

empregados ou os funcionários públicos 
que, atuando nesse caráter, ordenem sua 

comissão ou instiguem ou induzam a ele, 

cometam-no diretamente ou, podendo 

impedi-lo, não o façam. 

C) Nenhuma declaração que se comprove 

haver sido obtida mediante tortura poderá 

ser admitida como prova num processo, 

salvo em processo instaurado contra a 

pessoa ou pessoas acusadas de havê-la 

obtido mediante atos de tortura e 

unicamente como prova de que, por esse 
meio, o acusado obteve tal declaração. 

D) Quando houver denúncia ou razão fundada 

para supor que haja sido cometido ato de 

tortura no âmbito de sua jurisdição, os 

Estados Partes garantirão que suas 

autoridades procederão de ofício e 

imediatamente à realização de uma 

investigação sobre o caso e iniciarão, se for 

cabível, o respectivo processo penal. 

E) O fato de haver agido por ordens superiores 

poderá, dependendo do caso concreto, 

eximir da responsabilidade penal 

correspondente. 

93 - Tratando da incorporação dos tratados 

internacionais de Direitos Humanos no direito 

brasileiro, assinale a alternativa INCORRETA. 

A) Em razão da regra constitucional prevista no 

art. 5º, § 2º, os direitos individuais podem 
ser classificados apenas em dois grupos: o 

dos direitos individuais expressos, 

explicitamente enunciados nos incisos do 

art. 5º, e o grupo dos direitos individuais 

decorrentes do regime e de tratados 

internacionais subscritos pelo Brasil. 

B) No julgamento da ADPF n. 347, em 9 de 

setembro de 2015, o Supremo Tribunal 

Federal, ao enfrentar a situação degradante 

das penitenciárias no Brasil e a violação 

massiva dos Direitos Humanos, acolheu o 

instituto do “estado de coisas 

inconstitucional” e determinou a realização 
de audiência de custódia, tendo como 

fundamento o art. 9.3 do Pacto 

Internacional de Direitos Civis e Políticos e o 

art. 7.5 da Convenção Americana de 

Direitos Humanos. 

C) O Supremo Tribunal Federal, no Recurso 

Extraordinário n. 466.343, estendeu a 

proibição da prisão civil por dívida à 

hipótese de alienação fiduciária em garantia, 

com fundamento na Convenção Americana 

de Direitos Humanos (art. 7º, § 7º), 
conferindo aos tratados de Direitos 

Humanos um regime especial e 

diferenciado, prevalecendo a tese da sua 

supralegalidade em detrimento da tese da 

constitucionalidade dos tratados de Direitos 

Humanos. 

D) Com o advento do § 3º do art. 5º da Carta 
Magna, surgem duas categorias de tratados 

internacionais de proteção de Direitos 

Humanos: os materialmente constitucionais, 

que englobam todos os tratados 

internacionais de Direitos Humanos, por 

força do § 2º, do art. 5º, e os material e 

formalmente constitucionais, que, 

adicionada a observância dos ditames do § 

3º do mesmo dispositivo, poderão acrescer 

a qualidade de formalmente constitucionais, 

equiparando-se, nesse caso, às emendas à 
Constituição. 

E) No ARE 766618, julgado em 25 de maio de 

2017, o pleno do Supremo Tribunal Federal, 

tendo como relator o Ministro Barroso, 
reiterou que, salvo quando versem sobre 

Direitos Humanos, os tratados e as 

convenções internacionais ingressam no 

direito brasileiro com status equivalente ao 

de lei ordinária. 
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94 - Nas Regras Mínimas da Nações Unidas 

para o tratamento dos presos, estão 
contempladas, expressamente, as hipóteses em 

que os segregados devem ser mantidos 

separados por categorias, com de: 

A) homens e mulheres devem ficar detidos em 

estabelecimentos separados. 

B) presos preventivos devem ser mantidos 

separados dos condenados. 

C) idosos com mais de 60 anos devem ser 
mantidos separados. 

D) pessoas detidas por dívidas ou outros 

reclusos do foro civil devem ser mantidos 

separados dos reclusos do foro criminal. 

E) os jovens reclusos devem ser mantidos 

separados dos adultos. 

95 - Segundo Valerio de Oliveira Mazzuoli, os 

Direitos Humanos são dotados de características 

próprias, capazes de distingui-los de outros tipos 

de direitos, especialmente os da ordem 

doméstica. Levando em consideração as 

características dos Direitos Humanos, assinale a 

alternativa correta. 

A) A universalidade significa que são titulares 

dos Direitos Humanos todas as pessoas, 
bastando a condição de ser pessoa humana 

para poder invocar a proteção desses 

Direitos tanto no plano interno como no 

plano internacional, independentemente de 

sexo, raça, afinidade política, status social, 

econômico, ressalvadas as práticas culturais 

e religiosas de determinados povos, ainda 

que contrastantes com os Direitos 

Humanos, pois estão respaldadas pelo que a 
doutrina chama de relativismo cultural. 

B) O “efeito cliquet” significa que os Direitos 

Humanos são inexauríveis, no sentido de 

que têm a possibilidade de expansão, a eles 

podendo ser sempre acrescidos novos 

direitos, a qualquer tempo. 

C) Os Direitos Humanos são essenciais por 

natureza, tendo por conteúdo os valores 

supremos do ser humano e a prevalência da 

dignidade humana (conteúdo material), 

relevando-se essenciais, também, pela sua 

especial posição normativa (conteúdo 

formal), permitindo-se a revelação de 

outros direitos fundamentais fora do rol de 

direitos expresso nos textos constitucionais. 
D) A teoria da proteção do núcleo essencial do 

direito estabelece que há a possibilidade de 

restrição, contanto que a medida não afete 
a existência do próprio direito. Com base 

em tal premissa, é possível afirmar que a 

renúncia parcial de Direitos Humanos pode 

ocorrer, desde que respeitados os seguintes 

requisitos: a) proteção do núcleo essencial 

do direito; b) vontade expressa do titular; e 

c) previsão constitucional. 

E) Os Direitos Humanos são imprescritíveis, 

não se esgotando com o passar do tempo e 
podendo ser a qualquer tempo vindicados, 

não se justificando a perda do seu exercício 

pelo advento da prescrição, salvo previsão 

constitucional em contrário. 

 

 
 

96 - Sobre a Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro, assinale a alternativa correta. 

A) A repristinação, entendida como a 

restauração da lei revogada pela 

revogação da sua lei revogadora, é 

admitida como regra no direito brasileiro. 

B) A lei do país onde está domiciliada a 

pessoa determina as regras sobre o 

começo e o fim da personalidade, o nome, 

a capacidade e os direitos de família. Será 

aplicada a lei do país dos nubentes quanto 

aos impedimentos dirimentes e às 

formalidades da celebração. 

C) Tratando-se de brasileiros, são 

competentes as autoridades diplomáticas 

brasileiras para lhes celebrar o casamento 

e os mais atos de Registro Civil e de 

tabelionato, inclusive o registro de 
nascimento e de óbito dos filhos de 

brasileiro ou brasileira nascidos no país da 

sede da Embaixada. 

D) Nas esferas administrativa, controladora e 

judicial, não se decidirá com base em 

valores jurídicos abstratos sem que sejam 

consideradas as consequências práticas da 

decisão. 

E) As autoridades públicas devem atuar para 

aumentar a segurança jurídica na 

aplicação das normas, inclusive por meio 

de regulamentos, súmulas administrativas 

e respostas a consultas, que terão caráter 
vinculante em relação ao demais órgãos 

da Administração Pública, até ulterior 

revisão. 

 
97 - Sobre os direitos da personalidade, 
assinale a alternativa correta. 

A) Os direitos da personalidade são atributos 

exclusivos das pessoas físicas e não se 

aplicam às pessoas jurídicas, apesar de as 

últimas poderem sofrer dano moral, nos 

termos da Súmula 227 do Superior 

Tribunal de Justiça. 

B) Depende de prova do prejuízo a 

indenização pela publicação não autorizada 

de imagem de pessoa, com fins 

econômicos ou comerciais. 

C) Os direitos da personalidade são 

intransmissíveis e irrenunciáveis, não 
podendo o seu exercício sofrer limitação, 

salvo manifestação expressa da vontade 

do titular. 

DIREITO CIVIL 
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D) De acordo com o posicionamento do 

Supremo Tribunal Federal (ADI 4815) e 
nos termos do art. 20 do Código Civil, há a 

necessidade de autorização expressa do 

titular do direito da personalidade para 

publicação de biografia. 

E) O nome da pessoa não pode ser 

empregado por outrem em publicações ou 

representações que a exponham ao 

desprezo público, ainda quando não haja 

intenção difamatória. 

 
98 - Sobre a classificação, a aquisição, os 

efeitos e a perda da posse, assinale a 
alternativa correta. 

A) O possuidor turbado, ou esbulhado, 

poderá manter-se ou restituir-se por sua 

própria força, contanto que o faça logo. Os 

atos de defesa ou de desforço não podem 
ir além do indispensável à manutenção ou 

à restituição da posse. 

B) A parte que comprovar a propriedade do 

imóvel ou outro direito sobre a coisa 

poderá, excepcionalmente, obstar a 

manutenção ou reintegração de posse. 

C) A posse direta de pessoa que tem a coisa 
em seu poder, temporariamente, em 

virtude de direito pessoal ou real, anula a 

indireta de quem aquela foi havida, não 

podendo o possuidor direto defender a sua 

posse contra o indireto. 

D) O possuidor de má-fé responde por parte 

dos frutos colhidos e percebidos, bem 

como pelos que, por culpa sua, deixou de 

perceber, desde o momento em que se 

constituiu de má-fé; tem direito às 

despesas da produção e do custeio. 
E) O possuidor de má-fé não responde pela 

perda ou pela deterioração da coisa a que 

não der causa. 

 
99 - Sobre a responsabilidade civil, assinale a 
alternativa correta. 

A) Ressalvados outros casos previstos em lei 

especial, os empresários individuais e as 

empresas respondem pelos danos 

causados pelos produtos postos em 

circulação em caso de culpa ou dolo. 

B) O dono ou detentor do animal ressarcirá o 
dano por este causado, 

independentemente de culpa da vítima. 

C) A empresa locadora de veículos responde, 

civil e solidariamente, com o locatário 

pelos danos por este causados a terceiro, 

no uso do carro locado. 

D) Aquele que ressarcir o dano causado por 

outrem pode reaver o que houver pago 

daquele por quem pagou, salvo se o 

causador do dano for seu cônjuge. 
E) Havendo usurpação ou esbulho do alheio, 

dever-se-á reembolsar o seu equivalente 

ao prejudicado, independentemente da 

restituição da coisa. 

100 - Sobre as súmulas e a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça, assinale a alternativa 

correta. 

A) O prazo prescricional para pleitear da 

seguradora o valor da indenização começa 

a contar da data do sinistro e não se 

suspende com pedido extrajudicial. 

B) É presumida a culpa do patrão ou 

comitente pelo ato culposo do empregado 

ou preposto. 

C) Será deferida a posse a quem, 
evidentemente, tiver a detenção, se com 

base nesta for ela disputada. 

D) Na indenização de danos morais 

decorrentes de ato ilícito, cabe a 

atualização de seu valor, utilizando-se, 

para esse fim, dentre outros critérios, dos 

índices de correção monetária. 

E) A pensão correspondente à indenização 

oriunda de responsabilidade civil deve ser 

calculada com base no salário-mínimo 

vigente ao tempo do fato e ajustar-se-á às 
variações ulteriores. 


